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Resumo 

Normalmente, a abordagem econômica formula o problema de como detem1inar preços 
como um problema de otimização em que uma função de bem-estar sociaL representando a 
agregação das utilidades individuais. tem que ser maximizada. De outro lado estão as 
técnicas de engenharia. em que o controle do congestionamento de redes. que operam em 
escalas de tempo da ordem de meses. é obtido pela ampliação da capacidade. Esse 
problema é formulado, também. como um problema de otimização em que se busca definir 
a capacidade dos canais para se obter a otimização de uma função de per:fórmance. 

Esta dissertação mostra que para manter uma rede de computadores que oferece o serviço 
de chaveamento de pacotes. sem conexão. como é o caso do protocolo IP. funcionando 
dentro da especificação de pe1jórmance para a qual foi projetada deve-se realizar a 
ampliação da capacidade sendo que o investimento necessário é dado pelo preço sombra do 
problema de otimização formulado para o projeto da rede. Mostra. também. que o 
problema do projeto de redes e de economia são complementares e podem ser relacionados 
através de uma função de pe1_formance. Mostra ainda que, sob certas condições, as soluções 
de um problema é válido para o outro e. portanto, as abordagens são tais que contribuírem 
uma com a outra na consecução dos seus objetivos. 

Um survey. até entilo inexistente. das propostas de tarifação para rede do tipo que estamos 
!i dando. também é fornecido. 



Abstract 

Wíth the on-growing demand for acccss and for use of computer networks. research takes 
place to find ways to contra! or to avoid congestion when the network. given its physical 
limitations. is unable to accomodate the excessive traftic. In this dissettation, we examined 
a parallel between the engineering approach. which offers the t:onnectiontess switching 
packets servicc (as ít is the case of IP protocol). and the economic approach. which ís 
concemed with the best way of allocating Jirnited resources for a certain population of 
consumers. By using the optimization problems fonnulated in each case. it was possible to 
show that. to rnaintain a computer network functioning inside the performance 
specification. for which it was projected. the necessary investment to expand its capacíty in 
the long run (time scale of months) is given by the shadow price of the optimization 
problem o f its project. It also shows that the economic problem and the problem formulated 
for network projects may be related through a perfonnance function. Moreover, it shows 
that, under certain conditíons, the solution to t.he economic problem is also a solution to the 
problern of the network project and, therefore, the pricing may be used as instrurnents to 
the control of the congestion. A survey of the pricing proposals for nerworks of the rype 
wit.h which we are working is also suplied. 
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Introdução 

A iNTERNET, a maior rede de computadores do mundo. provém de um projeto de 
pesquisa do Departamento de Defesa dos Estados Um dos (DOD- Deparrmem t~f Def'ense) 
que, através da Agência de Projetos de Pesqu1sa Avançados (ARPA- Advanced Research 
Prc~;ects Agency), demonstrou a viabilidade técnica e econômica do cbaveamento de 
pacotes para a comunicação de computadores. 

A rede experimental. construída no final da década de 60. a ARPANET (ARPA Neflvork). 
tornou-se a primeira rede de computadores do mundo. Com ela, foi possível que 
computadores dispersos geograficamente e de fabricantes diferentes se comunicassem. 
permitindo que os recursos desses computadores pudessem ser comprutilbados por um 
número muíto maior de usuários. 

A etapa seguinte de evolução ocorreu quando a ARPANET deixou de ser uma rede que 
interligava computadores e passou a ser um sistema que interligava redes (mesmo redes 
diferentes em si). Em meados da década de 80, várias outras instituições possuíam suas 
próprias redes. Era o caso. por exemplo. da NSF (National Science Foundation), NASA 
(National Aero Space Administration) e DOE (Department r?t Energy), Todas essas redes 
constituíam e financiavam o sistema ARPANET. que passou a ser. por esta razão. 
denominado INTERNET, 

A NSF realizou ampliações em sua rede, a NSFNET. visando atingir o~ centros de pesquisa 
e universidades em todo o território americano. O resultado desta ampliação é que a 
NSFNET cresceu a ponto de se tomar o backbone dominante da INTERNET. Para atingir 
este objetivo. ela financiou e/ou subsídiou a criação de redes regionais e redes nas 
universidades. Essas redes se conectavam às redes regionais e estas, por sua vez. a um 
backhone nacional, formando. assim. uma estrutura hierárquica. Os custos dessas conexões 
(campus para a rede regionaL rede regional para backbone) eram pagos pelas instituiçôes 
que se conectavam. Esses custos. que a instítuíção suportava com alguma ajuda do 
governo, não eram repassados para os seus usuários e eram considerados custos fixos da 
instítuição. 

Para manter o tráfego do backbone restrito à comunidade acadêmica, a NSF especificou, 
em 1989, o AUP (Acceptable Use Polic_v), que permitia o uso do backbone apenas para 
fins acadêmicos ou comerciais, desde que relacionados com algum propósito acadêmico. 
Essa limitação permitiu que um grupo homogêneo (a comunidade acadêmica e de 
pesquisa; criasse uma espécie de norma de conduta com relação ao uso da rede. a qual era 
respeitada por todos. Com essa restrição. surgiram. em 1990, as primeiras empresas 
privadas a oferecer o serviço de backbone ( exemplo: ALTERNEI. PSINET) para tráfego 
t.:omerciaL Em 1991. elas formaram. juntamente com a CERFNET. o CIX (Commercia! 
Internet Et:chanxe), que possibilítava a troca de tráfego entre si. sem passar por redes 
financiadas pelo governo americano. 



A INTERNET deixa. assim. de atender apenas à comunidade acadêmica e de pesquisa e 
passa a atender às mais diversas formas de instituição: comércio. indústria. usuários 
residenciais. agências do governo etc. Conseqüentemente. deu-se ínício à transição de uma 
INTERNET marcadamente académica para uma INTERNET comerciaL Um dos marcos 
dessa transição ocorreu em 1992. com o anúncío da NSF. de que deixaria de wstear a 
NSFNET, o principal backbone da INTERNET. 

Começaram as discussões acerca da cobrança pelo serviço de transferência de mensagens 
de um computador para omro, através de uma rede (ou várias). Pesquisas. de início 
esparsas. intensificaram~se quando. em 1995. ocorreu a retirada do backhone NSFNET. 
conforme havia sido anunciado. A partir de então. a INTERNET passou a ser constituída 
de múltiplos hackbones privados. com vários pontos de conexão. explorados por empresas 
que buscam estabelecer preços para recuperar custos. expandir a capacidade de sua rede. 
obter lucros etc. 

A literatura teórica econômica pode servir como guia para elaboração d~ preços r, Vários 
silo os aspectos que tem que ser considerados. Por exemplo. a estrutura de mercado (como 
esni divídido. grau de concentração. barreiras à entrada etc). a wnduta dos agentes 
(coalizão. estratégias de marketing etc). o eventual papel regulador do governo. tudo isso 
afeta a perfotmance da empresa e. conseqüentemente. os preços. 

Alguns economistas modelam matematicamente o comportamento dos consumidores. 
produtores e mercado (competitivo, monopolísta, oligopolista etc) e formulam a questão do 
estabelecimento de preços como um problema de otimização. Esse problema consiste em 
determinar quais os preços dos diversos bens que irá maximizar uma função de bem-estar 
social. Essa função agrega as utilidades dos indivíduos que compõem o mercado sob 
estudo. Mas. uma vez que a utilidade que um indivíduo extraí de urna rede de 
computadores pode se ver reduzida diante de urna degradação de pe1:{úrmance. questões 
sobre o desempenho da rede são relevantes para a abordagem econômica. 

Por outro lado, o estudo sobre o desempenho de redes de computadores e o projeto de 
mecanismos para manter a pe1j(mnance em níveis aceitáveis se desenvolveu de forma 
independente sendo, historicamente, anterior à abordagem econômica que trata do 
estabelecímento de tarifas para redes de computadores. A abordagem de engenharia. para 
evitar e controlar o congestionamento. se espalha por vários campos de estudo a depender 
da escala de tempo em que o congestionamento ocon·e_ Por exemplo. se considerarmos a 
escala de tempo de meses será necessária a expansão da capacidade da rede para acomodar 
o aumento do tráfego. Esse aspecto é objeto de estudo de Pesquisa OperacionaL sob o 
título ··planejamento da capacidade'' ou "expansão da capacidade"'. AquL o projeto da rede 
é formulado como um problema de otimização e. a partir dele. se deriva topologia. 

1 Existem. cnm:n:mto. m<Jddo.~ econômicos <Õffi l)UC a aloc~ç:lo de rccurws é feita sem o attxHío de preços. bsc upu Lk 
abtmlagem (non-pricing lmM:d approach) \JascÜI-sc em moddos da Teoria d\lS Jogos para pro,ict(lr m~crmisnnls Jc 
controle Jesccntralit,ados (Ferguson et o!ii. 199ft). r-< esta disscrt::u,::io nos cunccntntrcmos na ahordag:cm ecnnúmKa nnn 
base em preços ipricing based approuch) em que u mccani.~mo de mercado é utilii.ado para alm:açãu de rccursus. 
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capacidade dos canais. fluxos e-tc. de modo a se atender um critério de pe!formance que foi 
estabelecido para a rede. 

Tendo-se em vista que a abordagem econômica procura alcançar eficiência fazendo com 
que uma determinada capacidade seja utilizada por aqueles que atribuem a ela o maior 
valor (ou. dito de outra forma, quando a demanda é distribuída de modo a maximizar o 
bem-estar social) e que a abordagem de engenharia procura alcançar efíciência no sentido 
em que uma detenninada demanda é atendida por uma capacidade calculada de modo a 
otimizar a função pojórmance. pode-se dizer que existe um relacionamento entre essas 
duas abordagens. 

Esta dissertação realiza um estudo sobre esse relacionamento. Partindo das formulações 
independentes. feitas em cada campo. é possível mostrar que. sob determinadas condições. 
a busca do bem-estar social contribuí para o controle do congestionamento e resultou em : 

• Survey e classificação das propostas exísrentes para o estabelecimento de preços em 
redes de computadores cuja arquitetura é do tipo chaveamento de pacotes, store and 
furH:ard, end-tu-end, first in first out; 

• Urna proposição onde se demonstra que. sob certas condições. a abordagem cconôrruca 
colabora com a abordagem de engenharia para consecução dos seus objetivos; 

• A identificação de três funções que urna arquitetura deve possuír para suportar um 
esquema de tarifação e considerações de projeto para sua ímplementação. 

No Capítulo L fazemos um survey das propostas existentes. classificando-as 
cronologicamente e, dentro de cada período. segundo o tipo de tarifa proposto. 

No Capítulo 2, discorremos sobre o serviço de redes de computadores do ponto de vista 
econômico. Embora não seja nosso propósito analisar exaustivamente todos os fn.torcs que 
determinam o preço final do serviço, abordaremos aspectos como a estrutura do mercado. 
as características da demanda. a.s condições institucionais, a estrutura do serviço c dos 
custos_ 

No Capítulo 3. exploramos o fato de que as abordagens econômica e de projeto de redes 
possuem em comum considerações de performance para estabelecer uma proposição na 
qual se demonstra que a abordagem econômica pode beneficiar o controle do 
congestionamento. 

No Capítulo 4. delineamos funções que devem estar presentes em uma rede para dar 
suporte a esquemas de tarifação e tecemos considerações de projeto que devem ser levados 
em coma para sua implementação. 

Finalmente. apresentamos as conclusões deste trabalho e suas possíveis extensões. 
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1 

Survey e Classificação das Propostas para 
Tarifar os Serviços de Redes de 

Computadores 

Por se tratar de um meio de comunicação que é compartilhado por vários usuários. uma 
rede está sujeita a ficar sobrecanegada se nenhum controle do seu uso for adotado. Este é 
um caso típico da tragédia dos bens comuns (Hardin. 1968). O problema de como alocar os 
recursos entre os usuários esteve presente em redes de computadores desde o seu 
surgimento. O usuário via o acesso e uso de uma rede como um bem (comum) pelo qual 
ele não pagava J. Desse modo, não havía incentivo algum para que ele usasse esses recursos 
de forma econômica. Como conseqüência deste comportamento. o congestíonamento em 
redes de computadores tomou~se um problema crítico e. desde então. tiveram inícío 
pesquisas no sentido de encontrar mecanismos para evitá-lo. 

Entretanto, os mecanismos de controle de congestionamento. por melhores que sejam, não 
são suficientes para. sozinhos, lidar com a questão da performance da rede. O tráfego 
agregado em uma rede é o resultado da decisão individual dos vários usuários da rede que 
decidem quando e como usá-la. Assim, além do -.:ontrole do congestionamento. devemos 
fazer com que os usuários contribuam com um bom desempenho da rede. incemivando-os 
de modo que seus comportamentos se aproximem. o máximo possível, daquilo que seria 
um comportamento social desejado para uma boa pelformance. As formas de incentivo 
usuais se davam através de controle administrativo (regime de cotas. pressão 
administrativa etc). A própria perjúrmance da rede servia como uma forma de inibir o uso 
quando ela se encontrava congestionada. O uso de preços. corno forma de controle, 
wbrando um valor alto quando a rede está congestionada e um valor baixo quando ela não 
está. começou a ser citada como urna entre outras possibilidades (Estrin e Zhang, 1990). 

O surgimento de novas aplicações que utilizam intensivamente a rede e requerem dela 
melhor performance motivou estudos de modificação da arquitetura da INTERNET 
tradicionaL que fornecia apenas um tipo de serviço. Essas novas arquiteturas procuravam 
fomecç:r muitas classes de serviços. de modo que aquelas aplicações mais exigentes com 
relação aos requisitos de pof'ornwnce poderiam ser atendidas por classes de serviços 

1lsl1J não yua dizer qui) este ser\'ÍÇO J(Hsc gratuito. A institui!;ào à qu;.Jl u lk~Uârln penem: ia rcspundía pdn custo dJ rede. 
:-i o caso liil INTERNET. a conexúo JP provedor <1.: rede ~ra paga pda instituiy:iu. quer com recursos pníprio' ou enm 
recur:;os oriundos de agênci~s do governo arravé~ \k suh$ídios ( MacKie-Masun e Varian, 1994). 



melhores ou de maior prioridade. e aquelas com poucos requisitos poderiam ser atendidas 
por classes com menor qualidade de serviço ou de menor prioridade. Esperava-se. assim. 
melhor distribuir os recursos da rede, promovendo uma melhor performance. No emanto. 
para que esse tipo de projeto desse resultado. seria necessáiio algum incentívo para que o 
usuário escolhesse a classe de serviço adequada à sua aplicação. Se não houvesse um 
mecanismo destes, os usuários tenderiam sempre a utilizar a melhor classe de serviço 
possível. tomando uma rede de múltiplas classes equivalente a uma rede de apenas uma 
classe. 

Enquanto razões tecnológicas conduziam as pesquisas, objetivando melhorar a 
petj'ormance da rede, quer com mecanismos de controle de congestionamento, quer com a 
introdução de múltiplas classes de serviços (em que o preço aparece como mecanismo 
auxiliar). pressões comerciaís forçaram a abertura da lNTERNET para um público bem 
maior_ fazendo com que o papel de fomentador do governo fosse substituído por empresas 
privadas. em regime de concorrêncía. Essas empresas revelam-se mais interessadas nos 
aspectos econômicos para a formação do preço dos serviyos de redes de computadores 
corno; estrutura de mercado, aspectos regulatórios, preço dos insumos para a produção do 
serviço de redes, a questão se o serviço de redes será considerado um serviço universal etc_ 

Vários esquemas de tarifação em redes de computadores foram propostos. Eles 
acompanharam a própria história da evolução da INTERNET. Inicialmente. quando a 
utilização de redes era restrita ao ambiente acadêmico. as pesquisas sobre tarifação eram 
esparsas. Com o crescente tráfego comercial no principal backbone da lNTERNET. a NSF 
anunciou que deixaria de financíá-lo. Houve, então. uma fase de transição e. depoís dela. a 
fase atual de uma INTERNET pública. explorada por inúmeros provedores comerciais. 
Embora essa abordagem limite-se à explanação dos aspectos em que o preço atua como um 
elemento auxiliar, junto aos mecanismos de engenharia já presentes, do controle do 
congestionamento em redes de computadores na arquitetura tradicional da INTERNET. 
apresentaremos um SW1N'Y dos principais esquemas propostos para o estabelecimento de 
preço do serviço de redes de computadores segundo a ordem cronológica em que 
OCOlTCnlffi. 

1.1. Fase Inicial: Internet acadêmica (Origens Internet- Dezembro 1992) 

Nessa fase, as pesquisas sobre tarifação dos serviços de redes de computadores eram 
escassas. Não havia muita preocupação2 com questões do tipo recuperação de custos. 
levantamento de recursos para expansão da capacidade etc. Sempre que necessário, a NSF 
promovia a expansão do principal backhone da INTERNET. a NSFNET. A mawria das 
instituições de pesquisa e universídades recebia subsídios para se conectar à INTERNET e, 

2 Apesar da litaatura técnka desta fase ser escassa. rrincipalmente do ponto de vistn dos economista~. alguns encuntros jü 
-:ram mantidos para disçutir o pmçc-ssu d.:: <-'llmncializa.,:iío c prív~tiz~çào Ja INTERNET O encomro m~ntido relu 
Programa de Ciêm:iu. Tecn,Jlogia e Pnlitica Púhlica da Escuta de Governo John F. Kennedy. Harvan.L mar 1<,!90 ( V ,;;r 
RFC llY2) c a publk:açiio de- ··Brtilding lnfimiJ(aion lnjiuestrrtCtw/'. publk:.Wo ~m lYY4. com papers de 1992. pelo 
editor B_ Kahin sào exemplu~ disto. 
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em geral, não repassava os custos para seus usuários. Buscava-se. nessa época. melhorar a 
petformance das redes através de mecanismos de engenharia (melhores esquemas de 
roteamento. melhores protocolos. novas arquiteturas de rede para substituir a arquitetura 
tradicional etc), Foi neste contexto que o preço foi t:itado como uma ferramenta auxiliar no 
controle do congestionamento (Keshav. 1991) e. no caso de arquiteturas que oferecem 
mtHtiplas classes de serviço. apresentado como um elemento a mais do projeto. essencial 
para o bom funcionamento da arquitetura tCocchi et o !li, 199 L 1993: Shenker. J 993)_ 

1.1.1. Preço Baseado na Conexão ( Connection Pricing) 

Essa modalidade de preço é típica da arquitetura tradicional da INTERNET (apenas uma 
classe de serviço sem garantia de qualidade). O pagamento pelo serviço de redes é uma 
prestação anual (ou mensal) pela conexão à INTERNET. O preço dessa conexão varia em 
função da capacidade do canal de comunicação. Uma vez paga a prestação. o canal pode 
ser usado até o limite de sua capacidade. sem incorrer em nenhum custo adicional pelo 
níve-l de uso. A maior parte destas parcelas era paga por instituições taís como 
universidades, agências do governo. institutos de pesquisa etc. Os usuários destas 
instituições. por seu tumo, nada pagavam pelo uso que fizessem da rede (Mackie-Mason e 
Varian. 1994). Este tipo de tarifação. para provedores de hackbone. provedores de nível 
médio e para instituições de pesquisa. é defendido, por exemplo. por Faulhaber ( 1992). 

Uma variação desse modo de tarifação é o preço com base numa taxa combinada 
committed infonnation rate prícing-. presente em redes com arquitetura Frame Relay. em 
que a organização paga uma prestação com duas partes. Uma parte toma como referência a 
largura da banda do t:anal de comunicação entre a organização e o provedor. A outra parte 
baseia-se no máximo fluxo que o provedor garante fornecer ao usuário. Com a insJ.alação 
de reguladores de í1uxo. o provedor possui. neste esquema. a 11exibilidade de disponibilizar 
a capacidade ociosa de uma conexão para outros usuários (Mackie-Mason e Varian. 1994 ). 

Embora. corno regra geral. os usuários das instituições não pagassem pelo uso que faziam 
da rede. algumas exceções existiam. No caso da Nova Zelândia, por exemplo. d~sde 1990 
os custos do canal de comunicação pura os Estados Unidos são rateados t:ntre os grupos 
pruticipantes (Brownlee, J 994: Carter c Outhrie. 1994 ). Esse canal de comunicação liga a 
rede de pesquísa e educação da Nova Zelândia, a TuiaNet. à INTERNET. O rateio do 
custo é feito em função do volume de tráfego que cada grupo impõe, por mês. ao canaL Os 
grupos. por seu turno. podem repassar os custos para as instituições membro da forma que 
achar maís conveniente. As ínstituíções silo livres também para recuperarem os seus 
custos junto aos seus departamentos c estes com relação aos seus usuáiios finais. Vários 
regimes de repasse existem: há casos em que a instituição absorve a maioria dos custos. 
outros em que a instituição transfere seus custos para os vários departamentos em função 
do volume de tráfego, os quais, por sua vez. repassam os encargos da forma que lhes 
parecer mais apropriada para seus usuálios. Finalmente. cxístem casos em que o repasse é 
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feito em função do número de usuários registrados nos departamentos ao invés do volume 
de tráfego gerado por eles. 

Uma vez que esse esquema funcionou a contento para o rateio dos custos do canal de 
wmunicação que liga a rede TuíaNet à INTERNET, procurou~se adotar um regírne 
seme!hunte de rateio de custos para o buckbune que interliga as diversas universidades na 
Nova Zelândia . baseando~se também no volume de tráfego entre elas. A princípio, os 
custos desse backbone eram rateados em proporções fixas emre as instituições 
participantes. Maís tarde, desenvolveu-se um monitor de tráfego, o NeTraMet. para 
contabilizar o volume gerado (e recebido) pelas instituições e um sistema de cobrança que 
divide os custos com base no volume reportado pelo monitor. 

Um esquema semelhante a esse foi proposto pela Força Tarefa em Comunicação de Dados3 

(Data Communication Task Force - DCTF), que recomendou ao Escritório de Operações 
de Rede (Ojjice oj Network Operations) da Universidade da Califórnia em San Diego 
repartir os custos fixos da rede do campus entre as suas várias divisões de acordo com o 
volume de tráfego que cada uma colocava na rede. Os custos incrementais. sempre que 
fosse possível identificar apropriadamente a fonte, deviam ser cobertos por cobrunça direta 
ao usuário responsável por eles"'. 

Embora esse mecanismo de rateio dos custos fixos5 tomasse como critério a divisão em 
partes proporcionais aos volumes de cada divisão, outras alternativas foram colocadas: 

• A cobertura dos custos fixos poderia ser feita diretamente pelo orçamento do campus 
(tal como é o caso dos custos de eletricidade e serviços de biblioteca) ou por divisão 
propocional aos orçamentos das diversas divisões: 

• Alguma medida de uso da rede poderia servir de base ao rateío dos custos fixos, como o 
número de conexões à rede e o volume de tráfego gerado pelas divisões. 

Vantagens (Clark, !995b) 

• As parcelas mensais, possuindo valores fixos. permitem que os usuános planejem os 
seus orçamentos, o que toma esse esquema mais atrativo para eles: 

' DCTF - Fil1iUlcing thc UCSD Nctwork. Drafl -+. August 5. Jl)lJ.l Recuperado ek:trnnicamcmc :nr;tvó ck ftp em 
/lltp.parc.xcrox.com I pu h f neHesearch f Gwves __ on ___ Finanl'ing __ Network.[Js.Z 

-1 Os custos incrementais podem ~lnd~ ser dassifíc~dos como custü~ nperacionuis incrementais c custos ck c:.lpital 
increment.:tL Os custt)S operacionais incrementai~- conforme u DCTE podem ser rccupcradt)S através da rohnmça tk 
uma pCI.JUCna pw'l:da, a ~er paga mensalmente. pelo acesso à rctlc. Os cusllls de !.:ap!tal in!.:rememal. por sua vcl. ou sãu 
C<.\h<:rtos diretamente pelo nsuirio. que ~oliótn a cxpansiio I projeto de capital !Uturo) ou. no caso de çust,J.> de tapit~J 
increm~ntal realizado no passado. siio eohcrl1lS pelo mesmo mecanismo utl!izctd\J para o~ çwans !Jxu;;, ou seja. atravé.~ 
do ratóu entre us divisões do <.:úmpus de acordo .:om o Vtllum~ de tnif..:go d~ cuJa uma dcb5. 

' Por eusws llxos. a DCTF indui us cusws tíxus de capitaL us tttstos fixos operacionais c os cu.stos im:rcmL'JllaJS ocorridos 
no pas~ado Cwmk OfN:'tmitma/ cost:J). 
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• As parcelas nxas encorajam o uso. o que aumenta a satisfação dos usuários. são mais 
facilmente administradas e apresentam menores custos para os procedimemos de 
contabilização e cobrança. 

Desvantagens (Clark. t995b) 

• Essa proposta não fornece mecanismo que motive o usuário a tranferir sua sessão para 
momentos em que a rede não estiver congestionada: 

• Essa proposta não possui. também. mecanismo para distingmr entre um usuário comum 
e um provedor que agrega vários usuários no mesmo canal. 

1.1.2. Preço Baseado no Uso ( Usage Based Pricing) 

Estrin e Zhang ( 1990) apontam que o uso dos recursos em redes de computadores pode ser 
levado aos usuários através de canais de feedback, para que eles, sujeitos a algum tipo de 
política de uso, possam tomar decisões bem informadas a respeito de como usar a rede. Os 
canais apresentados foram: feedback rnonetário,feedback de pe1j"omwnce. em que a rede 
responde ao uso adequado ou não por parte do usuário através de urna melhor qualidade de 
serviço ou não, e feedback administrativo, em que, alravés de pressão adrninistratíva, os 
usuários são levados a ter um comportamento adequado no uso da rede. 

Além dos canais de feedback, algumas políticas de uso foram examinadas pelas autoras, 
Essas políticas procuram produzir alterações no comportamento dos usuários. de modo a se 
obter uma melhor pe1jármance da rede 11

• São elas: 

• ·•Por pacote" iflat per-packet) - a cobrança ao usuário é feita de acordo com o volume 
de tráfego gerado. medido pelo número de pacotes. Este esquema é o mais simples 
possível para a contabilização do uso. Os usuários. através dele. ficam tendo urna idéia 
da carga que impõem na rede. Entretanto, como este esquema fornece apenas o número 
total de pacotes. o usuário não é incentivado a distribuir o seu tráfego ao longo do 
tempo de modo a poupar a rede em momentos de congestionamento e utilizá-la nos 
momentos em que ela se encontra ociosa. Se utilizado em redes que provê múltiplas 
qualidades de serviço, os usuários serão levados a optar sempre pelo serviço Je melhor 
qualidade. uma vez que só pagarão pelo número de pacotes enviados; 

• Tipo de Serviço (TOS - type of service) ~ o usuário é cobrado pelo tipo de serv1ço 
solicítado. Nesse caso. a rede deve oferecer serviços com característlcas de per:fúmwnce 
diferentes. e o usuário paga um valor mais alto por um serviço de melhor qualidade. 
(Ver seção I. 1.4 - Preço Baseado na Qualidade de Serviço); 

0 :-.::ã,) csu:\ cxduítlll a pm;sihiliduJc de h~vcr comhinuçâo entre elas. 
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• Cargas de Pico (peak loaá) - se a demanda pelo uso do serviço de rede possui 
características regulares ao longo do tempo, pode-se cobrar do usuário um valor mais 
alto nos horários de maior demanda e um valor mais baixo nos horários de menor 
demanda e. assim. deslocar aqueles usuários mais flexíveis para horários menos 
congestionados. Normalmente. um esquema de cargas de pico é projetado de tal modo a 
fazer com que a receita advinda dos horários de píco seja suficiente para promover a 
expansão ótima da rede (Boiteaux. 1960). Entretanto, se o padrão de demanda não é 
previsíveL as taxas devem variar dinamicamente. o que impede que os usuários possam 
saber. a priori. o quanto gastarão com as suas sessões. Outro fator a ser considerado é 
que. por si só, tarifação de cargas no pico não é sensível à qualidade do serviço: deste 
modo. em arquiteturas de rede que oferecem múltiplas qualidades de serviço. ele teria 
que ser utilizado em conjunto com outros esquemas: 

• Prioridade - o usuário atribui aos seus pacotes uma prioridade e paga conforme a 
prioridade escolhida. A rede deve possuir um mecanismo para ler a prioridade 
rcque1ida de um pacote e encaminhar aqueles com prioridade mais alta. (Ver seyão 
1. I .3- Preço Baseado nas Prioridades) 

Finalmente, as autoras fazem algumas considerações sobre as decisões a serem tomadas 
para implementar um mecanismo prático para a política adotada. considerando o canal de 
feedback escolhido. 

Vantagens (Mackie~Mason e Varian, 1995) 

• Os usuários são colocados diante dos custos de suas ações. o que lhes pennite tomar 
decisões mais bem informadas; 

• Preços com base no uso indicam o valor dado. pelos usuários. às suas sessões e, 
conseqüentemente, servem como mdicadores das p1ioridades que devem ser dadas em 
caso de congestionamento d.a rede: 

• As receitas provenientes de um esquema com base no uso. se apropriadamente tarifado. 
permitem guiar as decisôes de ínvestimento e de expansão de capacidade. 

Desvantagens 

• Os custos das transaçôes e da contabilização podem ser altos. a ponto de exceder os 
benefícios providos pelo esquema baseado no uso {Mackie-Mason e Varian. 1995): 

• Os usuários com maior volume de tráfego podem considerar mais vantajoso o esquema 
de preço fixo e migrar para um provedor que pratique esse esquema, Em conseqüência. 
os usuários com menor volume de tráfego que permanecerem terão suas parcelas sobre o 
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uso elevadas para cobrir os custos totais. o que, por sua vez. realirnentan.i o processo de 
levar um número maior de usuários migrar de um provedor para outro {Clark. 1995b ); 

• Existe evidência empfrica de que. no mercado. os usuários preferem os preços com 
base na conexão a preços definidos pelo uso (Clark. 1995b). 

1.1.3. Preço Baseado nas Prioridades (Prlorlty Based Prlclng) 

A tradicional arquitetura da INTERNET fornece um único tipo de serviço, conhecido como 
"melhor esforço", ou seja, a rede fará o melhor que puder para realizar o serviço de 
transporte solicitado, mas não fornece nenhuma garantía com relação a delay. throu;:hput. 
puer. ou qualquer outra caracteristica que seria desejável para a qualídade do serviço7

. 

Além disto. todos os pacotes são tratados com a mesma prioridade pela rede. Eles são 
atendídos por ordem de chegada (disciplina FIFO - first in first out/". No entanto. algumas 
arquiteturas podem atender aos pacotes de maneira diferenciada. Um exemplo disso sena 
permitir que o usuário atribuísse um dentre vários níveis de prioridades possíveis 
oferecídos pela rede. Assim, pacotes com uma prioridade maior seriam atendidos pelos 
roteadores antes dos pacotes com prioridade menor. 

Para arquiteturas como essas. que suponam múltiplas classes de serviços9
• Cocchi et alli 

(1991) propõem que as políticas devem gerar incentivos que levem os usuários a 
utilizarem a rede da forma desejada. ou seja, estimulando-os a escolher a classe de serviço 
que melhor reflita sua necessidade. Na ausência desses incentivos. os usuátíos tendetíam a 
sotícitar o melhor tipo possível de serviço disponível na rede. Fazê~los revelar sua 
preferência é essencial ao funcionamento dessa arquitetura. Assim. uma política que cobre 
um preço mais alto para uma classe de maíor prioridade. levará os usuários. em beneficio 
própno. a escolherem, exatamente. a classe que. na sua avaliação pessoal. maximize sua 
satisü1ção ou. usando um termo econômico. sua utilidade10

. 

O pacote !P possuí um campo chamado Tipo de Serviço que. em princípio, possibilita o uwário designar um entre trC~ 
tipos de serviço possíveis: peylwno atwso no pro<.:cssamento {hmxo delavL grande va:âio de dados (alto thmughpur) c 
<~.lta con!labilidade. Nn entanto. a maiuria dus roteadores existentes na INTERNET niio implementaram a \'Crificação 
dc~se <::ampu. 

' O pro10coh1 !P displle de recursos r~ra permitir n usu:irio atrihuir v:irins nfveis de prioridade ao seu pacot,~. O campo 
Tipo de Serviço possui um sub-~·ampo c:h;mmdo prccedênda para essa função. Mas. çomu mcn(;IOnamos anteriorrnente, 
a maioria dos roteadures não implementaram a vcrifica~·~hl desse enmpo. 

"Pode ocorrer que uma arquitetura com mliltipbs da.'iS<:S 1.k servi<,:us seja pmjetnlla i.le modo a ukreea npcna~ o serviço 
''melhor esfor~-o ··. Sl'ndo que. uma ebsse se difcreneioriu da outra pelo all'ndímcnto prckrcneial que é dado a um pacote. 
cmn rd~ção ao~ demilis. através d~ utrihuiçiiu de uma pri.urillatlc. Portanto. l.l !"ato de uma arquiletur:t dt~poníb!líJm· 
vürÜ~'i ek~scs de .<;cTviçl.>s não sígniiiL'U, nccessariamcni.C. yuc h;í garantút Je serviço. 

w Segundo Pearcc { 19Y2), utilidade é ··amp!:lmentc tttili.zada em economia cümo scmhl smónimu de hem-estar. bem-estar 
cc(Jn(lrníco. satisfação c eventualmente tdicidade. Mais estrilamemc. conwdo. ~igniJka lJUC ~c alguém deriva utilklade de 
um bem ou evento. c:ste a!gué111 prefere que o [\em exista a mlo existir. Di;.cr que alguém dcriva mui\ utilidade Jo hem X 
duque Y s1gnilka simpbmente dizer i.JUC X.é prcJCrivc:l a y:· 
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Usar preços como forma de incentivo 1 1 requer, por um lado. que eles sejam estabelecidos 
de um modo que a classe de prioridade mais alta não seja tão cara a ponto de inibir a 
demanda de seus serviços. Por outro lado. tais serviços não podem ter custos muito baixos. 
o que atrairia todos os usuários. Os autores demonstraram. através de simulação. que é 
sempre possível estabelecer preços para as diversas classes de serviço, de modo a distribuir 
os usuários entre elas. Como resultado. todos eies estariam mais satisfeítos. no sentido de 
Pareto 12

• do que se estivessem numa rede com uma só dasse de serviço ou submetídos a 
uma política de preços do tipo ''por pacote'' 13

. 

Mais tarde. os mesmos autores (Cocchi et a/li. 1993) estenderam o trabalho anterior e 
formularam o problema de preços em redes de computadores com base na teoria dos jogos. 
Mosh·aram. através de simulações, a existência de preços para as diversas classes de 
serviços que levam a rede a atingir um equilíbrio de Nash 14

. Esses preços são estabelecidos 
de tal modo que os usuários, ao escolherem a classe de serviço que maximiza suas 
utilidades, levam a rede a atingir aquele equilíbrio, Os autores mostraram que, nesse 
esquema. os usuários estarão mais satisfeitos do que num esquema onde só há uma classe 
de serviço. As principais crítica.'i dirigidas a esse trabalho são as seguintes: 

• Corno a arquitetura da rede a que se referem os autores não faz reservas de recursos. ela 
não pode garantir qualidade de serviço; apenas transportar uns pacotes mais rápidos que 
outros em função de suas prioridades. A satisfação geral dos usuários sob o esquema de 
preços com base em prioridades é medida a partir da função de utilidade que. por seu 
turno, são difíceis de serem determinadas para os diversos usuários (PaiTis, Keshav e 
Ferrati. !992); 

• Os preços de equilíbrio foram obtidos através de simulação. Mais pesquisas serão 
necessárias para determínar como eles podem ser obtidos sem consumir o tempo da 
simulação. Além disto, é necessário verificar qual a relação destes preços de equihbrio 
com os custos (Jordan e Jiang, 1995 L 

Bohn et alli ( 1994) sugeriram utilizar o campo tipo de serviço, sub"campo precedência .do 
pacote IP para servir como indicador da prioridade que o usuário (ou aplicações) dá aos 

'' A forma de dar o incentivo pode variar. nào prccis<mdo ser nccc~~ariamcmc monetária. Outras alternativas ~;lo: incentivo 
admini.-;trativo. in<:entivo soo.:ial. ino.:entivo de pNj'ormance. etc. Nn erl!anto. sci11 qual fm a allcrnatiV<t seja, cl!i exercer:\ 

um p~pcl timdamenral para que arquiteturas com múltiplas classes de setvt.;os aprrscmem n dcsc:mpcnh\l dc~e,tad\l 

{Col:düt:ral/i, !YY!). 

1
' Scgundn Pcarce ( 1992). um mdhoramentn de Pareto é "uma realocação de recurso~ I.JllC torna pelo ltlenos uma pessoa 

melhor sem que ninguém tlquc pior'"_ 

!! Um~ política de preo.;o do tipo .. pnr pacote'" ( f/t!l prr p(lckrt pricíns !. em 4ue os usuários pagam pelo nümero tk 

p~cntcs transmitidos. independente da clu~se de prioríJaJc des~cs pa~:otes_ levaria todos os usu<iriiJs a escolherem a 
mclhur cla._\~e de serviço. Esta rede então. apesar de p<J.%uir vá1iw; dasses. seria ulilinda Jc JTtanl!im c;quiv~lenw a tuna 
rede com apenas uma cLasse de serviço. 

1' O çoucdtu de cquilibrio de Nash em um jngo corresponde a um conjuntll de estratégias eslahdCl'ldas pelos parlicipames 
Jc mndo que quu!quC;r desvio que um participante faça individualmente em sua e.~trat.:gía f~rá com que ele obtenha um 
resultado piur. 
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seus pacotes. Os roteadores. então. examinariam esse campo e fariam o atendimento de 
acordo com a prioridade requisitada. Os autores propõem que sejam distribuídas cotas ao 
usuário para serem usadas como pagamento dos serviços requisitados. 

Vantagens 

• A vantagem desse esquema de preços seria a de deslocar o atraso do transporte dos 
pacotes com maior prioridade para os pacotes com menor prioridade. e isso levaria os 
pacotes com maior prioridade a serem atendidos mais rapidamente. 

Desvantagens (Clark, 1995b) 

• Urna workstmion que tivesse acesso a uma classe de serviço com alta prioridade 
poderia, sozinha. consumir toda a capacidade de um hackbone durante a transmissão de 
seus dados. Essa situação pode não ser desejada nem pelo provedor e nem pelo usuário 
que terá que pagar por sua sessão~ 

• Os usuários não possuem urna forma direta de expressar que comportamento esperam 
da rede. O máximo que podem fazer é ir ajustando a prioridade de sua sessão até obter 
um desempenho satisfatório: no entanto, não está claro se este ponto de equilíbrio 
ocorrerá antes que a sessão encerre. 

1,1 .4. Preço Baseado na Qualidade de Serviço ( Qualily of Service Based 
Pricing) 

Com o advento de aplicações que demandam serviços de rede com determinados requisitos 
de pe!.formance. arquiteturas de rede com múltiplas classes de serviços e com garantia de 
qualidade começaram a ser projetadas e prototipadas. Essas redes. denominadas "redes 
(por chavcamento) de pacotes de serviços íntegrados" (ISPN - lntegmted Services Facker 
Network) ou. simplesmente, ·'redes integradas" (fnte;;rated Nenvorks). fazem reserva de 
recursos para garantir a qualidade requisitada. Pode ocorrer o caso ela rede não dispor. em 
determinado momento. desses recursos. Para isto. um esquema de "controle de admissão'· 
entra em ação. de modo a rejeitar a nova conexão. 

A questão do preço passou a ser examinada. também. para essa arquitetura. Parris. Keshav 
e Fen·ari ( 1992) simularam o efeito da tarifação sobre o comportamento dos usuários e 
sobre a pe!:format1Ce da rede. O modelo adotado foi o de uma rede. representada por 
apenas um nó. composta de um roteador e um canal de saída, que oferecia. com garantia de 
serviço, duas classes. As chamadas para essas classes requisítavam I o/c c 5% da banda. 
passante disponíve-l no canal de saída. O nó usa um protocolo de reserva de recursos em 
tempo real a fim de prover a qualidade de serviço para os usuários. Um esquema de 
controle de admissão garante que só são aceitas as solicitações que podem ser atendidas em 
seus requisitos de qualidade. levando em consideração o grau de utilização da rede neste 
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momento. Ao requisitar um serviço. o usuâno informa a classe desejada e a máxtma 
duração pretendida. e a rede responde positivamente. estabelecendo um preço. 
possivelmente de duas partes ( uma parte fixa e uma parte variável por unidade de tempo ). 
O usuário. se possui recursos para pagar a palte fixa e. pelo menos um intervalo de tempo. 
é aceíto. A quantidade de recursos que ele se dispõe a pagar pela conexão é informada à 
rede. que fornecerá o serviço até a duração solicitada ser cumprida ou o orçamento do 
usuário dedicado à conexão se esgotar. Eventualmente. as solicitações são rejeitadas. seja 
por falta de recursos da rede para atender à requisição, seja porque o usuário não possui 
recursos suficientes para pagar a conexão. No caso da rede não poder atender ao pedido 
por falta de recursos, diz-se que houve bloqueio da conexão. 

Através do estabelecimento de alguns parâmetros (distribuição de riqueza entre os 
usuários, distribuição de chamadas entre as classes de serviços disponíveis. distribuição da 
duração das chamadas. distribuição da chegada das chamadas etc), os autores chegaram às 
seguintes conclusões: 

• Efeito de um esquema de preço que cobra proporcionalmente ao número de paçotes, 
independentemente da classe de serviço requisitada (jlat per packet pricíng); 

À medida que o preço por pacote aumenta, a receita total obtida também se eleva até 
chegar a um máximo. a partir do qual a receita total decresce. A explicação para esse 
fato é que. para preços por pacote baixos, pouca receita total é gerada. e para altos 
preços por pacote. os usuários não dispõem de recursos suficientes para custear suas 
chamadas. Em algum ponto intermediário, a receita total é maximizada. 

Se o objetivo da rede não for a maximização da receita. mas apenas a recuperação dos 
custos. haverá dois pontos nos quais essa receita poderá ser alcançada. Um destes 
pontos corresponde a um alto preço cobrado por pacote. ~ o outro ponto a um baixo 
preço cobrado por pacote. Do ponto de vista sociaL é melhor escolher o ponto 
operacional com um preço baixo por pacote, Isso possibilita o acesso de usuários de 
faixas de renda diversas, embora ao preço de se ter uma probabilidade de bloqueio da 
conexão alta, devido a uma procura maior. A cobrança de um preço alto fará. por sua 
vez, com que apenas os usuários com maior poder aquisitivo possam ser servidos pda 
rede e isso fará com que se tenha uma baixa probabilidade de bloqueio de conexões. 
Assírn. se o objetivo da rede é gerar receita suficiente para recuperar os cuslos. então a 
escolha do ponto operacional deve ser feira tendo-se em vista. além do objetivo de 
recuperá~los. um objetivo social (acesso para lodos) ou de pe1j"onnance (menor 
probabilidade de bloqueio). 

• Efeito da cobrança de uma taxa fixa pelo estabelecimento da conexao (setup pnce 
pricing): 

Nesse esquema. além da cobrança por pacote. é feita uma cobrança no momento dt! se 
estabelecer a conexão. O valor cobrado é independente da classe de serviço solicitada. 
Foi observado que. ao se aumentar o preço de selllp e o preço por pacote 
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simultaneamente, a receita total gerada aumentava até atmgir um mâxuno e então 
dccrescía. Um alto valor dl! setup c um alto valor por pacote implicarão em 
discriminação dos usuários: só aqueles com maiores recursos poderão solicitar os 
serviços. Um baixo valor de setup e um baixo valor por pacote petmitir5.o usuários de 
todas as faixas de renda solicitarem serviços. Esse resultado é semelhante ao obtido no 
caso de cobrança apenas por pacote. Esse último esquema (de cobrança por pacote) 
pode ser considerado um caso especial do esquema de cobrança com sewp. 

• Efeito de cobrança de cargas no pico (peak load prícing) : 

Nesse esquema. existem periodos que são designados como períodos de pico e períodos 
fora do pico. Durante os periodos de pico, as solicitaçôes de serviço chegam a uma taxa 
maior do que nos períodos fora do pico, Nas simulações. a elasticidade da demanda ao 
preço foi modelada introduzindo-se uma variável booleana aleatória. Essa vatiávd 
indicava se a requisição poderia ser atendida em um período fora do pico ou não. 
Havendo recursos suficientes. a requisição inelástica poderia ser atendida naquele 
momento: não havendo esses recursos ela seria rejeítada. 

Do mesmo modo que nos dois casos anteriores, a receita total obtida sob um esquema de 
cargas no pico possui a característica de aumentar. atingir um máximo e depois 
decrescer com o aumento do valor cobrado por pacote. Urna conseqüência deste 
esquema é que as requisições dos usuários são espalhadas ao longo de um período de 
tempo maior. resultando em uma distribuição mais uniforme da utilização da rede (com 
a utilização máxima menor em relação aos dois casos anteriores). A tendência da 
probabilídade de uma requisição ser bloqueada tende a ser menor em um regime de 
cargas no pico do que em um regime em que não se tem esse esquema de cobrança. 

Em outro trabalho. Parrís e Ferrari (1992) propuseram uma politica de preços para 
arquiteturas com garantia de serviço. com base na reserva de recursos. Nessa proposta. o 
preço a ser pago pela conexão varia em função dos recursos alocados. da duração da 
conexão. e da hora do día em que a conexão ocorreu. Os recursos que são usados em um 
canal e considerados nessa política de preços foram: a quantidade de banda passante. 
espaço de buffers reservados. CPU e. introduzidos pelos autores. dehry. Essa proposta 
trouxe algumas vantagens: 

• Permíte que o provedor de :serviço. ao garantir qualidades de serviço diferentes. possa 
ter receitas em função da -qualidade do serviço prestado. (Esse benefício não está 
presente em um esquema de preço do tipo "por pacote'" -flar per packet pricinx). 

• Permite que os usuários possam prever o preço do serviço solicitado. (Essa vantagem 
não se encontra em um esquema em que o preço varia instantaneamente com o grau de 
congestionamento). 

• Desencoraja ações de clientes que poderiam reduzir a eficiência da rede. 
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• O mecanismo que implementa a política de preço requer baixo custo para ser 
incorporado à rede. 

• Permite um relacionamento simples entre as características de performance da rede e a 
receita advinda dela. 

1.2. Fase de Transição (Dezembro 1992- Abril/995) 

A fase inicial da INTERNET acadêmica dá lugar a urna fase de transição, cujo marco foi o 
anúncio feito pela NSF, em dezembro de ]992. de que ela iria cessar o financiamento do 
principal backbone da INTERNET·. a NSFNET, o que velo a ocorrer em abril de 1995. O 
acesso público e a anunciada comercialização dão novo impulso às pesquisas sobre 
cobrança do serviço de redes. Os encontros, Public Access to the Internet, realizado em 
Harvard. em março de 1993 e Internet Economics Workshop 15

, realizado no MIT. em 
março de 1995, tratam de vários aspectos econômicos da INTERNET. Os principais 
trabalhos apresentados nesses encontros, relevantes para nossa discussão, são comentados 
a segmr. 

1.2.1. Preço Baseado no Esquema "Mercado Esperto" ( Smart Market Pricing) 

Mackie--Mason e Varian (1992, l993) estão entre os primeiros economistas a conttibuírem 
com os estudos sobre como estabelecer preços para os serviços de redes de computadores. 
Eles chamaram a atenção para o fato de que. além dos custos da infra-estrutura física e dos 
custos incrementais para se conectar um novo usuário à rede, há também os custos 
relacionados ao congestionamento. Esses custos não são pagos pelo provedor do serviço de 
rede. mas pelos usuários que estão conectados a ela e surgem sob a forma de um maior 
atraso nas sessões quando a rede está congestionada. Os preços deveriam ser estabelecidos 
de modo que o congestionamento seria levado a um nível satisfatório. 

Os autores propõem um mecanismo. com base no uso. denominado snwrr market. Nesse 
esquema. os diversos usuários atríbuern aos seus pacotes o maior valor que dispõem para 
pagar pelo seu transporte (um '·lance", considerando-se que o roteador faz o papel de um 
"leiloeiro"). O roteador examina, então. os diversos pacotes e. uma vez que não pode 
admitir lOdos. escolhe aqueles com os valores declarados mais altos. O menor valor de um 
pacote admitido é o preço de corte (cur~ojf price). ou seja. qualquer pacote com o valor 
igual ou maior que o preço de corte é admitido e pacotes com valores menores que o preço 
de corte são descartados. Os usuários cujos pacotes foram admitidos pagarão o preço de 
corte por eles e não o preço que declararam em seus "lances". O valor do preço de corte 
deve ser reajustado conforme o grau de congestionamento da rede. 

1
< A~ nutill. !.k:sso;; CIKOIHW pud~m ser vistas no servidor www : hllp; li rpcp.mit.níu J Wnrkshops/ cf[l.htm!. 
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Vantagens 

• O funcionamento desse esquema baseia-se no fato de que o ··Jance". assinalado por um 
usuário. ret1ete. com maior precisão, a sua disposição de pagar (willinxness to pay.L 
Nesse caso, nenhum usuário se beneficiaria atribuindo um "lance" menor do que o que 
realmente está disposto a pagar; 

• A receita proveniente desse esquema corresponde ao investimento ótimo necessário para 
expandir a capacidade da rede (Mackíe-Mason e Varian. 1993 ). 

Desvantagens 

Algumas dificuldades. as quais devem ser superadas para uma possível implementação do 
smart market, são colocadas em trabalho posterior dos autores (Mackie-Mason e Varian. 
1993): 

• Deíinição de quem estabelece os "lances". Essa dificuldade refere-se ao fato de que é 
necessário se definir quem é o usuário. Vários níveis de agregação são possíveis. 
Podemos considerar uma instituição (universidade. empresa etc ) como sendo um 
"usuário" e então competirá ao administrador local o estabelecimento dos "lances" para 
cada aplicativo diferente. Podemos considerar. também, que o ;'usuário" corresponde 
ao usuário final e, nesse caso. caberá a ele decidir o lance para cada aplicação: 

• Contabilização do uso. 

O esquema de smart market requer que se contabilize os pacotes enviados pelos 
usuários durante os momentos em que a rede estiver congestionada para posterior 
cobrança. As redes de computadores tradícionais não possuem. ~m sua estrutura. 
suporte para contabilização 1

f). Adicionar uma estrutura de contabilização e cobrança 
pode ser custoso e inviabilizar a introdução do smm1 market. 

Em um trabalho posterior dos autores (MacKie-Mason e Varian. 1995). são discutidas 
as vantagens e desvantagens de uma política de preços com base no uso. Em particular. 
o problema da contabilização do uso é considerado. A granularidade da medida em uma 
rede por comutação de pacotes é muito pequena e seriam necessários muitos registros 
para se fazer uma contabilização do uso da forma como é comum se fazer em redes 
telefônicas. 

Edell et a!ii (l995) demonstraram que é possível implementar um sistema Je 
contabilização e cobrança. mantendo os registros dos usuários. O esquema proposto 
dispensa alterações nos protocolos e aplicações existentes. Ele apenas introduz um 

lb bou dcc,Jrrc da filo~<ll'ia yuc tlurrcou o projeto miginal DARPA. Os obJClÍVtlS iniciais nfto eram comerciJis ma:; snn 
militares c. pllr essa raliio. ÚlÍ dada importánciu secunJiria à yuestiü• d~ <.:ontahilízJ<,:5o iCiark. 198R ). 
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atraso tolerável no início do estabelecimento das conexões TCP_ Esse atraso é devido ao 
tempo necessário para identificar o usuário que origína a conexão e o estabelecímento 
de um acordo entre as partes definindo a quem caberão os custos da conexão_ Neste 
trabalho. são indicados alguns esquemas de preço que podem ser usados como 
ferramenta para combater o congestionamento: 

• Flutuações de preço. 

O preço de corte, que ret1ete o grau de congestionamento da rede. pode oscilar muito 
rapidamente. e isso poderia comprometer a capacidade que têm os usuários de 
planejarem os seus orçamentos. Entretanto. os autores consideram que em urn smart 
nwrket o preço a ser pago pelo serviço nunca é superior ao ''lance'' declarado e. na 
maioria das vezes, é menor. Além disto. para evitar que o usuário tenha que enfrentar 
um preço de mercado oscilante. o provedor do servidor de rede (ou tntermedíários) 
poderia fazer contratos com esses usuários a preço constante e cobrar-lhes um valor por 
absorverem o risco da flutuação de preços, 

Pode ocorrer, no entanto. que a velocidade de reajuste do preço de corte. esse calculado 
a partir de urna análise dos diversos valores dos pacotes que t..:hegam ao roteador. seja 
incompatível com a velocidade com a qual a rede entra e sai do congestionamento. 
Assim, o preço de corte pode não ret1etir o grau de congestionamento em tempo real 
(Mackie-Mason e Varian. 1994). 

• Roteamento. 

Uma vez que os pacotes terão um "lance" associado a eles. os roteadores deverão ser 
preparados para ler estes valores e tomar decisões de rota que os levem em 
consideração. Somente com a introdução desta função nos roteadores. um pacote que 
foi admitido com um ''lance" mais alto do que outro poderá receber um tratamento 
diferenciado; 

• Coordenação entre os vários ''leilões'' 

Considerando que uma rede possui vários roteadores. o grau de congestíonamento de 
cada um deles poderá ser diferente dos outros. Como em cada um dos roteadores é 
realizada uma espécie de ''leilão" da banda passante disponíveL restaria determinar 
como todos os "leilões'' que ocorrem na rede poderiam ser sincronizados. de modo a 
garantir que um pacote admitido na rede por um roteador também fosse admitido por 
todos os demais roteadores ao longo de sua trajetória até o destino final. 
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1.2.2. Preço Baseado na Qualidade de Serviço em uma INTERNET com 
Integração de Serviços (tntegrated Services Internet) 

Shenker (1993) estudou a integraçào de serviços na INTERNET e o impacto dessa 
arquitetura na política de preços 17

_ O problema abordado foi o de integrar vúrias redes 
distintas em uma única rede. Assim. redes telefônicas. que prestam serviços de áudio. redes 
de tv a cabo. que prestam serviços de vídeo e redes de computadores. que prestam serviços 
de comunicação de dados. poderiam ser integradas em uma única rede. oferecendo todos 
esses serviços. Para isso ser p-ossíveL esta rede integrada deveria fornecer um conjunto de 
st:rviços (modelo de serviços) que pudesse acomodar uma ampla variedade de requisitos 
particulares para cada tipo de .aplicação. 

Uma vez que essa rede de serviços integrados oferece qualidades de serviço diferentes. ~ 
essencial que algum mecanismo faça com que os usuários revelem o tipo de serv1~·o de que 
precisam para suas aplicações. A adoção de preços (com preços mais altos para uma 
qualidade de serviço melhor) incentíva o usuário a revelar sua preferência. Desse modo. 
um requisito para a política de preços é que ela seja sensível à qualidade do serviço 
prestado. E, uma vez que o usuário deve assumir os custos pela escolha de um serviço de 
melhor qualidade, tais custos devem ser repassados diretamente a ele. 

Além disto. a escolha do esquema de preços deverá evitar que a revenda de serviços de 
redes promova ineticiências na rede. Shenker cita o exemplo de uma conexão que reserva 
uma banda passante de 100 mbps para uma aplicação de vídeo que, em média. consome 1 O 
mbps, mas que. no pico. usará 100 mbps. O usuário que estabeleceu esta conexão pode 
querer revender 90 mbps. sem garantia de qualidade, uma vez que sua aplicação de vídeo, 
a qualquer momento. pode exigír a capacidade total do circuito. O que está sendo 
revendido. então. não é um serviço garantido. mas sim um serviço do tipo "melhor 
esforço'". Para assegurar que tal revenda não seja lucrativa. a política de preços deve levar 
em consideração o u;:;o 0 não apenas a capacidade da conexão e a qualidade de serviço 
solícírada. 

• Em resumo, para este autor, uma política de preços, para ser adequada a uma 
arquitetura de redes que integra serviços de vídeo, áudio e comunicação de 
dados, deve ser sensível à qualidade de serviço dirigida individualmente ao 
usuátios e basear~se no uso. 

1.2.3. Preço Baseado na Capacidade Esperada (Expected Capacity Pricing) 

Clark (1995a, 1995b) sugere que a tarifaçã.o seja feita em função da ''capacidade esperada"' 
pelo usuário. Esse termo refere-se àquela capacidade que o usuário espera obter da rede nos 
momentos em que ela está congestionada, guiado pela experiência que de tem do 

1' Para urna dcso.:ri~iío mais dctalhaúa dessa aT(jUÍtetura. vn RFC 1633 fCiark. Sht:nkcr; 1 ')94 ). 
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desempenho ela rede. Os usuários de rvorld wide web. por exemplo. poderiam especificar 
um componamemo esperado de transferir objetos de 2 Kbytes com o mínimo atraso 
possível a cada 1 O segundos. O provedor. então, se estruturaria para atender às demandas 
declaradas pelos usuários. Nos momentos em que a rede estivesse congestionada. os 
recursos seriam alocados segundo o critério da ''capacidade esperada". Quando ela estiver 
descongestionada, todos os usuários podem transmitir seus pacotes. 

O serviço de redes seria tarifado, dt: acordo com esta proposta, cobrando dos usuários um 
valor correspondente à "capacidade esperada". O provedor de serviço. dados os recursos 
obtidos, procuraria expandír a rede para atender às expectativas. Se algum usuário. para 
pagar menos, declarasse que a capacidade que ele espera é zero, estaria sujeito a obter do 
provedor de serviço uma rede projetada para atender a esta capacidade. 

Para implementar esse esquema. deve haver um medidor de tráfego na inteiface usuário­
provedor. Esse medidor armazena a "capacidade esperada'' revelada pelo usuário. Sua 
função é ''marcar'' os pacotes, distinguindo os que estão dentro dos limites da "capacidade 
esperada'' contratada dos que estão fora dela. Um bit do pacote é destinado para 
implementar essa ''marcação". Quando a rede estiver congestionada. seus roteadores. 
examinando esse bit, descartarão os pacotes cujo bit está fora da capacidade, pois eles são 
responsáveis pelo congestionamento. Os usuários que estão transmitindo pacotes a uma 
taxa maior do que a que foi contratada são informados disso através de uma notificação 
explícita da rede. 

Vantagens 

• Por ter como referência a capacidade esperada e não a capacidade que é realmente 
utilizada. esse esquema de preço não necessita de uma estrutura de contabilização e 
cobrança complexa: 

• Como o preço a ser pago é dedvado de um contrato com base na capacídade esperada. 
os usuários têm condições de determinar. a priori, seus custos e de se planejarem de 
acordo com eles. 

Desvantagens 

• Pode ocotTer que um pacote tenha que atravessar vários provedores até atingir o seu 
destino, Eventualmente. um destes provedores intem1edüirios não terá a capacidade 
necessária para atender à capacidade esperada das transmissões que passam por ele. 
Assim. o usuário que enviou o pacote. embora esteja dentro das especit1caçOes 
declaradas no contrato com seu provedor, pode não obter a capacidade esperada (Clark. 
1995bl: 

• O esquema baseia-se na declaração do usuário acerca do padrão esperado de uso para 
transmissão, mas. em alguns casos. deveria ser o receptor a pagar os custos da 
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comumcação. Assim. um usuáriO deveria determinar, também. no contrato com o 
provedor. uma capacidade esperada de recepção. Contudo. dadas as <.:aracterísticas da 
INTERNET, é difícil definir de quem será cobrado; se ao transmissor ou ao receptor. 

1.2.4. Preço Baseado na Banda Passante Efetiva (Effectíve Bandwídth 
Prícíng) 

KeUy (l994. 1995) propôs uma estrutura de tarifa com base no conceito de banda passante 
efetiva. descrito a seguir. Se J fontes compartilham um recurso de capacidade C. cada uma 
produzindo cargas Xi, estatisticamente independentes entre si. com distribuiçôes de 
propabilidade Fi então para assegurar que: 

( 1.1) 

Para um dado valor de y é suficiente que: 

em que: 

As constantes K e a dependem de C e y. A expressão 1.2, por sua vez. é chamada a banda 
passante efetiva da fonte j. 

Kelly mostrou que esse conceito se relaciona com o valor esperado da taxa média de 
consumo do usuário. Assim. um esquema tarifário que incentive os usuátios declararem. 
tão acuradamente quanto possíveL o valor médio do seu consumo. dotará a rede da 
possibilídade de prever a banda-passante efetiva de cada um deles e consequentemente ser 
capaz de fazer alguma garantia de serviço. Essa garantia é expressa em termos da 
probabilidade que o tempo médio de atraso exceda certo !imite ou da probabilidade de um 
pacote ser perdido (ver equação 1.1 ). 

No esquema proposto por Kelly, o usuário declara qual será a banda passante média m que 
de estima consumir com sua conexão, A rede. então, irá cobrar um valor de f (m, M) por 
unidade de tempo, em quem é a estimativa feita pelo usuário daquilo que vai consumir e 
M é a banda passante média. consumida pela chamada, medida pela rede, O usuário 
procurará. supõe-se. minimizar o valor que espera pagar, ou seja, irá declarar um valor m , 
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que mintmize Ec; f ( m, NI ). Aqui, EG indica a esperança matemátíca de f , dado que o 
valor médio da banda passanre do usuário. m, é uma vmiável aleatória com distribuição de 
probabilidade G. 

O autor demonstrou que a função f ( m, M ), dada por a111 + bm M. em que a111 e b111 são 
informadas pela rede após a declaração de m fornecida pelo usuário. possm a propriedade 
desejável de que o valor de m que minimiza EG f ( m, 1\11 ) é m = Ed M ). Isto é. o 
usuálio é levado a declarar da forma mais acurada que puder a banda passante média que 
espera consumir. 

Vantagens 

• Esse mecanismo, através da tarifa. serve como substituto para o policiamento da fonte 
de tráfego, normalmente empregado para verificar se a fonte excedeu a banda passante 
declarada. No esquema proposto. o usuário. em seu próprio benefício. procurara 
manter-se no limite da banda passante declarada para pagar menos. 

• O incentivo monetârio dado ao usuário por uma previsão mais acurada do seu consumo 
médio permite ao provedor fazer economia uma vez que ele terá que suprir uma banda 
passante menor. 

Desvantagens 

• usuário não obtém por parte da rede uma garantia reai de recursos. ao invés. é lhe dada 
uma garantia em tem10s da probabilidade que o recurso estará disponíveL 

1.2.5. Responsive Pricing 

Mackie-Mason e r alií ( 1995) propuseram um esquema de preços que denominaram de 
responsive pricing. Nesse esquema. os usuários recebem um sinal (feedback) que indica o 
estado de congestionamento instantâneo da rede. Corno os preços cobrados retletem esse 
nível de congestionamento, os usuários respondem ao feedback ajustando suas 
transmissões de acordo com o valor que dispõem a pagar por elas. O preço pode ser 
aplicado como forma de feedback em conJunto com os atuais mecanismos técnicos 
empregados_ Os autores conduzm.1m simulações. inserindo o usuário no controle do 
congestionamento. e mostraram que ocorre uma melhor eficiência de utihzação a rede. 

Vantagens 

• Um esquema de preço dínâmico proporciona eficiência econômica no sentido em que. 
em um dado instante, aqueles que estão utilizando a rede são. jusramente. os que dão 
maior valor a suas sessões. 
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Desvantagens 

• Os usuários preferem saber, antecipadamente, qual o gasto com as suas sessões, a 
estarem sujeitos às oscilações de preços de um esquema dinâmico: 

• É possível que o custo para implementar esse esquema, com a infra-estrutura de 
contabilização e cobrança, seja maior do que os benetlcios advindos dele: 

• Os preços, refletindo o nível de congestionamento da rede. oscilarão com a mesma 
velocidade em que da entra e sai do congestionamento. Isso pode ocmTer em um escala 
de tempo muito pequena como alguns milisegundos. Uma vez que os usuários não são 
capazes de tomar ações nessa velocidade, eles não teriam wntrole díreto sobre o custo 
em que estão incorrendo. 

1.2.6. Preços para Redes ATM 

A arquitetura de redes ATM (Asynchronous Tran\(er Mode) consiste de caminhos virtuais 
e circuitos virtuais. Por serem estruturadas em conexão e possuírem controle de admissão, 
essas redes fornecem facilidades para a elaboração de esquemas de preço. Alguns trabalhos 
discutem o papel do preço para arquiteturas desse tipo tMackie-Mason et alii, 1995; 
Murphy. John e Murphy. Liam. 1994: Murphy. Liam e Murphy, John, 1995a, 1995b; 
Murphy et ali i, 1994), entretanto, uma discussão pormenorizada desse terna está além do 
escopo deste trabalho, que, como já mencionamos, concentra-se na arquitetura tradicional 
da INTERNET (serviço de redes por chavearnento de pacotes. sem conexão. discíplina 
prst-in-jl rst -ou r). 

1.3. Fase Comercial (A partir de maio 1995) 

Conforme anunciado. A NSFNET foi finalmente retirada em abril d~ 1995. data 
considerada por muitos a data oficial quando se completa a transição da lNTERN ET 
acadêmica para a INTERNET comercial A INTERNET passou a ser constituída de 
múltiplos backbones privados, ligados entre si através de vários pontos de interconexão 
para troca de tráfego. 

Surgem vários trabalhos tratando de temas relacionados a comerc10 eletrônico, 
interconexão de provedores. aspectos políticos. sociais e jurídicos decatTentes de uma 
infra-estrutura global da infonnação. No que se refere à tarifação do serviço de redes de 
computadores, entendido como o serviço de transporte de pacotes. Shenker et a!lí ( 1996) 
propõem um novo enfoque para as pesquisas. Os autores argumentam que. ao invés de se 
perseguir soluções ótimas. é justificável adotar um novo paradigma. por eles denominado 
edging pricin;r 
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1.3.1. Edging Pricing 

No trabalho mencionado acima. os autores questionam a relevância da busca de uma 
solução ótima. se ela é possível e a otimização enquanto objetivo único. A crítica é dirigida 
ao fato de que uma solução ótima, isro é. a busca de preços que maximizem uma 
determinada função de bem~estar social dada. levaria a preços iguais ao custo marginal, 
que. para o caso de redes de computadores 18

• não cobririam os custos fixos. Com relação a 
soluções como a tarifa de duas partes de Coase. em que urna parcela se retere a uma taxa 
de conexão física à rede (parte fixa da tarifa). e a outra parcela refere~se ao uso. os autores 
argumemam que a taxa de penetração das redes de computadores ainda não as toma 
essenciais para todos os consumidores. Segundo eles. pode haver subpopuJações que 
extraiam maior proveito dessas conexões. e outras deixem de utilizm· o serviço em caso de 
uma taxa de conexão mais elevada. 

Além dessas dificuldades conceituais ou operacionais, os autores apontam dificuldades de 
ordem prática para se medir o custo marginaL Em uma rede cuja arquitetura é do tipo 
''melhor esforço". cada pacote é encaminhado independentemente uns dos outros e. 
portanto. podem ocorrer atrasos diferentes até chegarem ao destino e, eventualmente. um 
pacote pode ser perdido durante o transpone. O custo associado a esses atrasos (ou perda) 
é de difícil detenninação. Para tomar as coisas piores, o desempenho de uma aplicação 
depende do tratamento coletivo dado aos seus pacotes. O atraso de um pacote com relação 
a outro pode não ser tão crítico em umas aplicações como são em outras. e isto dificulta 
ainda mais perceber o custo que a rede ocasiona às aplicações. 

Finalmente. os autores sugerem que outros objetivos podem ser considerados de ígual ou 
maior importância no contexto em redes de computadores. O paradigma da otimização iria 
requerer que as diversas redes interconectadas coletivamente determinassem o custo 
marginal e praticassem uma política de preços similar. Entretanto. dada a diversidade de 
provedores e a possibilidade de cada um exercer uma política de preços diferenciada. uma 
rede possuidora de uma estmtura de contabilização do uso embutida em sua arquitetura. e 
suticientemente flexíveL possibilitaria a adoção de vários esquemas diferenciados de 
políticas de preço. O objetivo da otimização é incompatível com a necessidade de 
acomodar várias políticas de preço. 

Os autores introduzem. então. o paradigma por eles denominado ed;.;ing priông. esquema 
pautado na expectativa que se tem do congestionamento da rede e não no s:u valor e~ato. 
Nesse caso. considera-se o preço sensível à hora do dia e à qualidade de serv1ço requenda e 
leva em consideração, também. o caminho esperado entre a fonte e o destino dos pacotes e 
não o caminho exato seguido pelos pacotes. Estabelecido dessa forma. o esquema possui a 
vantagem de deixar nas mãos dos usuá1ios o ônus de se adequarem às condiçôes da rede. 
libera~do-a da tarefa de adaptar-se às necessidades de cada aplicação. A adaptação da 
aplicação/usuário pode se dar em uma hora do dia mais conveniente fora dos h.orários de 
pico ou. pela escolha de um serviço de menor qualidade em uma hora de ptco. Outra 

1 ~ Os detalhes ua estrutura de custos em rede> serão upreciados nü capítulo 2. 
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2 

Características Econômicas do Serviço de 
Redes de Computadores 

Algumas características econômicas. normalmente encontradas em outros típos de serviços 
que são veiculados através de redes. estão presentes também nos serviços prestados por 
redes de computadores: 

• os elementos que constituem a rede são distribuídos geografícamente em função da 
localização dos consumidores finais; 

• para produzir os serviços de redes, é necessário um grande investimento de capital na 
infra-estrutura física; 

• díficilmente se consegue armazenar o produto de modo a criar um estoque que regule 
eventuais diferenças entre a produção e o consumo. 

Entretanto, os serviços de redes de computadores possuem diferenças que lhes são 
peculiares. Neste capítulo. iremos explorar os aspectos de estrutura de serviços. custos. 
demanda e condições institucionais. 

2.1. Estrutura dos Serviços 

Quando falamos em serviços de redes de computadores. devemos. em pnme1ro lugar. 
..:sclarecer o serviço a que estamos exatamente nos referindo. 

2.1.1. Uma Classificação dos Provedores de Serviços 

Em geraL utílíza-se a expressão Provedor de Servi~·o (Setvice Provider) ou Provedor de 
Serviço INTERNET (/nternet Serv'Ice Provider) para designar urna firma que fornece 
algum tipo de serviço. quer seja serviço de acesso. possibilitando um indivíduo ou 
organização conectar-se em rede e trocar mensagens com outros indivíduos e organizações. 
quer seja a prestação de algum serviço de intOrrnação. 

Os prestadores de serviço de acesso recebem. por sua vez. a designação genética de 
Provedores de Serviços de Rede (ll/etvt·ork Sen·ice Provüler). sendo que, :J depender da 
abrangência territorial da rede. eles podem tomar a designação particular de Provedor de 



Backbone (Backbone Prov;der), Provedores de Acesso Regional (Regional SeJTice 
Provider ou Mid-level Service Provider) ou Provedor de Acesso LocaL 

Os provedores de backbune são aqueles que operam uma rede cujos pontos servidos por du 
podem espalhar-se por uma ampla área geográfica. muitas vezes com a extensão territorial 
de um pais ou continente. Os provedores de acesso regional operam redes regionais que 
atendem a organizações que se espalham por várias cidades: os provedores de acesso local 
atendem a pontos em escala metropolítana. 

Os serviços de informação são fornecidos por empresas designadas de Provedoras de 
Serviços de Informação (!nformation Sen'lce Prot·ider) ou. simplesmente. Provedores de 
Informação. Essas empresas coletam. organizam. mantêm e disponibihzam algum tipo de 
informação para os seus usuários. 

2.1.2. Provisão do Serviço de Rede - Infra-estrutura Física 

Neste trabalho, estamos interessados na provisão do serviço de rede. Tradicionalmente. a 
infra-estrutura física necessária para a prestação desse serviço é formada por canais de 
comunicação e computadores chaveadores. daqui para frente denominados roteadores 1• 

Várias são as tecnologias que podem ser utilizadas para os canais de comunicação: fibra 
ótica, rádio-enlace, cabo coaxial. comunicação por satélite etc. O provedor do serviço de 
rede pode ser o proprietário desses canais de comunicação, mas. normalmente. faz uso da 
infra-estrutura de comunicações fornecido por urna companhia telefônica ou empresa de 
telecomunicações. Nesse caso, o provedor de serviço aluga os canais de comunicação de 
que necessita para interligar os seus roteadores. Quando os dados chegam por um canal de 
comunicação, o roteador escolhe um canal de comunicação de saída para transmitir os 
dados. Ao conjunto de canais de comunü:ação e roteadores, dá-se o nome de sub-rede de 
comunicação. 

As infra-estruturas físicas {sub-redes de comunicação) de diversos provedores podem se 
inten:onectar. Normalmente. um provedor de backbone interliga algumas dezenas de 
provedores de w.;esso regional. Um provedor de acesso regional interliga algumas centenas 
de provedores de acesso local. Este, por sua vez. interliga centenas de usuários finais. 

Entretanto. duas ressalvas são imponantes: em primeiro lugar. a organização da infra­
estrutura da indústria é mais complexa do que esta estrutura de três camadas. Os provedores 
de serviço oferecem serviços em mais do que um destes níveis, podendo ser provedor de 
backbone. regional e local. simultaneamente. Além disso. podem também oferecer serviços 
que não são apenas de rede mas. também. serviços de informação. Em segundo lugar. não 
necessariamente um provedor regional se conccta a um provedor de hackhone. Os 
provedores regíonais podem se interconectar. dando à conexão das redes uma topologia t.le 
malha ao invés de urna topologia hierárquica. 

: Hll v:írias Jcnuminaç\lcs na literatura para estes comptJtaJol"t'S ,:spcciali;rados em fazer n comutação J,Js p•Koi<;,s. 

Algumas delas ~ão: ntis Jc chaveamcnw d..: panlli!S. ~i~h.:mas intcrmcdlários. comutaliore~ chave:H.lorcs li,: Jados 
(T;.memhaum. !996. p.! 2). 
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2.1.3. Provisão do Serviço de Rede - Transporte de Pacotes 

A funcionalidade da sub~rede de comunícação é complementada pela adição de um nível de 
abstração lógica acima dela: a provisão do transporte dos pacotes. O encaminhamento de 
pacotes entre os computadores dá-se através dos protocolos de cornunícação, um conjunto 
de regras que, adotadas por todos gs equipamentos envolvidos na comunicação. permite a 
chegada dos pacotes ao seu destino~. 

Tradicionalmente. um indivíduo (usuário tinal) acessao seu provedor local através de uma 
linha discada. O protocolo de comunicação utilizado poderá ser o SLIP !Serial Line 
lntemet Protocol) ou PPP (Point-to-Point Protucol). que encaminhani os pacotes JP do 
usuário até o provedor de acesso locaL Este se conectará ao provedor de acesso regional 
através de uma linha dedicada. com requisitos núnimos de capacidade adequados para 
escoar todo o tráfego gerado por seus usuários_ O mesmo ocorre com a conexão entre o 
provedor de acesso regional e o ponto de presença tPOP- point o{presence) do provedor 
de backbone, O protocolo de comunicação adotado. nestes dois últimos casos. para 
encaminhamento do pacote IP. poderá variar de acordo com a tecnológica adotada pelo 
provedor de acesso regional ou provedor de backbone. Algumas possibilidades de escolha 
são: 

• Utilização de tecnologia tradicionaL em que canais de comunicação privados de 
capacidade fixa (56 Kbps. 1.5 Mbps. 45 Mbps, etc) são alugados a companhias 
telefônicas ou empresas de telecomunicações. interligando os vários roteadores 
localizados nos nós do buckbone do provedor. 

• Utilização de tecnologias de transporte emergentes: 

• Tecnologia DQDB (Dísrributed Queue Dual Bus). um padrão para rede de comunicação 
de dados a nível metropolitano ( IEEE 80:2.6 ): 

• Tecnologia Frame R.e!ay. que provê um canal de comunicação entre dois pontos a uma 
velocidade usual de 1.5 Mbps: 

• Tecnologia SMDS (Sv./itched MultimeJ.:abit Data Serrice), que interliga vánas 
localidades situadas em cidades diferentes n. uma velocídade padrão de 45 Mbps: 

; E~te ~~·rviÇt) de entrega de pa<.:ote:; pude se dar de duas maneiras. ç,m,iderando-se :J arquitetura Je um<l rede b:Jscdd:t na 
família de prot<\Cll)ds TCP/!P. O scrvi<;:c) ~h\lk ser l'ficntado à ç,mexão quando u prolucu!n u~ado é t\ TCP. Existe 

garantia Je que todos <lS pacotes transmnidüs che:;arilo ao Jcsüno e. dldm disto.~ garantida m\ dcs1in(l a mesma m"dem 
;.•m que foram enviados pda <>rígem. Hei l:unbém Ll ~crviçu ~em cuncx~h\. caou em que nào ~c garantc :1 ~·hc:gad:l Jus 

pacotes e nem mesmo que <JS que cheguem ao destino ew:pm na mesma urdem em qut:: 1\nam enviados. Este é o casu 
quand\1 se utiliza <l UDP. LJUC também üu. piate da faml1i<l de protu~olos TCP!IP. Vale:: rcs.~itltar que mc~mu <l sav1çu 

~~1m cunex:áo. atravCs do TCP. nfto g:u~nte nada além da entrega em (lrdcm dos pacm,;s_ Nenhuma garanlia ~tdidonal 

pode ser dada. Redes cuja arquitetura é do tipo 1..\msidcnttin ayui .. ~ao çunhe..:idJs <.:<Jmo realizando um scrviçu do tipo 
··melhor cst"tlrço"' em <.:outwstc tclm <lquclas do tipo .. scrvi<;o guramido ... em que g:ar:1ntius adicionais cxigid<l~ pcl:Js 

:lplicl~·iJes_ C1lffiO largura de banda tb!lndll"idrlú. ~.:onJiabilü.lade. tempo de alra5n clc. podem ser furnccidll\. 
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• Tecnologia ATM (Asynchmnous Tran.~fer Mode). que permite a organização de uma 
sub-rede de comunicações W AN ( Wide Area Nenvork) atingindo velocidades de 155 
Mpbs ou maiores. 

Alguns exemplos existentes no mercado americano são (Gong and Srinagesh. 1995): 

• A empresa PSl é uma provedora de backbone. Seus serviços de conectividade IP são 
prestados sobre uma rede frame rehry de sua propriedade. Essa rede fi·ame relay utiliza 
uma rede A TM também de propriedade da PSI. Por fim. a rede A TM utiliza como infra­
estrutura física circuitos ponto-a-ponto, alugados de cinco companhias telefônicas 
diferentes; 

• A CERFNET. outra empresa provedorn de backbone. usa serviços de rede prestados pela 
Pacific Bell para conectar os nós do seu backbone; 

• O bw:kbone da ANS consiste em canais de comunicação DS3 alugados à MCI. 

Portanto. várias são as formas com as quais as firmas prestadoras de serviços de rede 
podem se estruturar. A abordagem técnica varia de uma para outra. havendo casos de 
grande integração vertical com a mesma tlrma sendo proprietária dos meios de produção do 
seu serviço. 

2. 2. Estrutura dos Custos 

• Os provedores podem fornecer um ou mais serviços aos seus usuários. A depender do 
conjunto de serviços que eles ofereçam, do seu porte e da abordagem tecnológica 
adotada. os provedores poderão incorrer em várias categorias de custos. incluindo 
(Srinagesh, 1995): custos com Hardware e S(~fnvare, custos de Suporte ao Usuário, 
custos de Transporte dos pacotes IP e custos relativos à Provisão de Informaçiio. 

Nesta seção examinaremos cad11 um desses tipos de custos e, a seguir. examinaremos outra 
fonte de custo. presente quando a rede se encontra congestionada: a externalidade do 
congestionamento. 

2.2.1. Custos com Hardware e Software' 

Um provedor de acesso local necessítará de. pelo menos. um canal de comurucação 
dedicado a um provedor de acesso regional com capacidade para escoar todo o tráfego 
gerado por seus usuários. O provedor de acesso local pode oferecer o serv1ço de conexão a 
um provedor regional (ou backbone) ou pode oferecer serviços de correio. news group, 
através de um servidor de terminais. 

Para o serviço de conexão. duas possibilidades ocorTem: IP discado ou rP dedicado. No 
prímeiro caso, o provedor necessita adquirir um roteador (dial·up muter), que receberá os 

'Algumas publkaçiícs da RNP (IJbudas mravés Uc. ~-maü a d.rnp.hr) tratam U<Js custos de pr{lvcUorcs Jc scrviçus de porte 
pequeno e médio. 
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pacotes IP advindos de conexões discadas dos usuános. No segundo caso. o provedor 
necessita de um roteador e um equipamento conhecido como CSU/DSU ( Channe/ Service 
Unit/Data Service Unit) para fazer a interjáce entre o roteador e as linhas de comunicação. 
Para o serviço de conta. o provedor necessitará adquirir um poul de modens e várias linhas 
de comunicação para o recebimento das conexões dos usuários. 

Um provedor regional, assim como um provedor de backbone. tem custos com a aquisição 
dos roteadores que compõem os nós do seu backbone. Com relação aos canais de 
comunicação que interligam estes roteadores, pode ocorrer que o provedor construa a 
própria infraestrutura de que necessita ou alugue os canais de comunicação a companhias 
telefônicas ou empresas de telecomunicaçües. Alternativamente. os provedores podem 
adquirir os serviços de comunicação de dados de empresas que exploram as novas 
tecnologias de transporte rápido de pacotes. conhecidas como tecnologias ··nuvem" (c!oud 
technoiogies). Esse aspecro dos custos com os canais de comunicação, enfrentados por um 
provedor regional ou de backbone. são comentados na subseção 2.L3. Custos do 
Transporte dos Pacotes IP. 

2.2.2. Custos de Suporte ao Usuário 

Os custos que envolvem os usuários começam pela própria aquisição deles. São os custos 
relacionados ao marketing e à venda do produto. o estabelecimento do serviço. a colocação 
do sr!fnmre nas instalações do usuário. Durante a manutenção do contrato de serviço. há os 
custos para manter o cadastro do usuário, faturamento. pagamento. constante monitoração 
da rede para verificar se o nível de serviço está adequado. auxílio ao usuário para 
configurar o sojnvare e protocolos de comunicação. eventuais antalizações de software etc. 
Finalmente, no término do contrato. teremos os custos de encerramemo: o acerto final dos 
pagamentos, a reconfiguração dos roteadores e servidores de nomes para refletir a nova 
conf-iguração com a retirada do usuário, 

2.2.3. Custos de Transporte dos Pacotes IP 

Transporte Tradicional: Linhas de Comunicação Privadas 

Tradicionalmente, os pacotes JP são transportados através de backbones constmídos sobre 
canais de comunícação de capacidade fixa. imerligados por roteadores. A técnica adotada 
para a transmissão dos pacotes é conhecida como .. chaveamenlo de pacotes". o que 
possibilita a multiplexaçilo estatística pnra maximizar a utilização dos canais de 
comunícação caros. 

A maíoria dos custos de provisão de um bockbone desse tipo é independente do nivel de 
utilização da rede. Enqmmto a rede não está saturada. o custo de envio de pacotes 
adicionais é essencialmente zero. Mackie-Mason e Varian ( 1993) estimaram que os custos 
fixos devem-se principalmente às linhas de comunicação e aos roteadores e correspondiam 
a 80 % dos custos totais da NSFNET. Os custos de operação dessa rede conespondíam a 
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cerca de 7 %dos custos totais. Estes dados referem~se a um backbone que. durante muito 
tempo, serviu de suporte a experimentos de pesquisa em redes de alta velocidade e que 
tinha como '·usuários'' dezenas de redes regionais, 

Examinando o caso de vários provedores de acesso regional. cujo objetivo difere do 
objetivo de pesquisa em redes de alta velocídade do backbone NSFNET. Srinagesh ( 1995) 
estimou. recentemente. que o custo de transporte do pacote IP corresponde de 25 a 40 % 
dos custos totais de um provedor típico. 

Os custos do transporte fP dependem do custo das tarifas dos canais de comumcaçi:i.o 
alugados, a maioria dos quais é construído com fibra ótica. Os custos com essa fibra. 
incluem, em sua maior parte, a implantação da infra-estrutura de dutos. o trabalho de 
instalação dos cabos e os componentes eletrônicos necessários à ativação da fibra. A íibra 
ótica em sí corresponde a uma pequena fração dos custos quando comparados aos custos da 
construção e instalação. Em decorrencia desse fato. algum excesso de fibra é instalado. 
sem. entretanto. estar ativado, o que só ocorre quando a demanda assim o exigir. quando. 
então. a empresa proprietária dos circuitos terá que enfrentar os custos incrementais com a 
eletrônica necessária para ativar a capacidade ociosa de fibra. além dos custos de adquirir (e 

manter) o novo usuário. Esses custos incrementais. e pelo menos parte dos custos 
"afundados" (sunk costs) gastos com toda a infra-estrutura. devem ser recuperados através 
das tarifas cobradas por essas empresas. o que irá ret1etir, posteriormente, nos custos do 
transporte JP do provedor de acesso. As companhias prestadores desse tipo de serviço 
necessitam manter os seus usuários pelo maior tempo possível e atuam no sentido de 
incentivá-los a se comprometerem com contratos de longa duração (3 anos ou mais) ~ 
grandes volumes de tráfego (Srinagesh, 1995). Essa forma é uma resposta aos altos custos 
da infra-estrutura física. 

Pode ocorrer também que o próprio provedor do serviço de rede detenha a propriedade dos 
canaís de comunicação (ao invés de alugá-los). Nesse caso. ele próprio enfrentará os custos 
descritos acima para a constmção e instalação da tlbra ótica (ou do outro meio ffsico que 
adote)_ 

Tendências: Transporte do Pacote IP sobre Novas Tecnologias 

Novas tecnologias têm sido introduzidas nos últimos anos. Conhecidas como tecnologias 
'·nuvem", elas se apresentam como uma alternativa ii maneira tradícíonal de transpone dos 
pacotes feito pelos provedores de acesso. No que se refere ao transpone. essas tecnologias 
encapsulam o pacote lP (ou outro tipo qualquer, a exemplo de pacotes Novdl. Apple Talk, 
Digital etc.) e o transmitem através da rede. 

Ao adotar essas novas tecnologias. os provedores de acesso não têm que imobilizar grandes 
volumes de capital com a infra-estrutura física da rt:de (quando süo os proprietários) c nem 
se comprometer com contratos de longo prazo dou grandes volumes de tráfego para 
fazerem jus a grandes descontos no preço (quando os canais são alugados a companhias 
telefônicas). Outra vantagem dessa adoção é que. estando um provedor conectado a uma 
"nuvem" de transporte de pacotes e pagando por isso urna determinada taxa. os custos 
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incrementais de se conectar a outros ISPs {através dessa nuvem) são pequenos nos o:.:asos de 
ATM e Fmme Relav. ou mesmo ínexistente no caso de SMDS (Srinagcsh, 1995). 

" ~ 

2.2.4. Custos relativos à Provisão de Informação 

Aqui se enquadram os custos de produzir. formatar. organizar e disponibilizar as 
informações para aplicaçôes de um modo geraL Um exemplo típico é o do provedor de 
informação que serve de repositório baseado na tecnologia de hipertextos. Nesse caso. o 
provedor de informações deve suportar servidores WWW { World Wide Web) no seu 
sistema servidor e alugar espaço em disco para que seus clientes armazenem seus 
hiperdocumentos. Como o presente trabalho refere-se aos aspectos dos preços de uma infra­
estrutura de transporte. os quais influenciam o desempenho da rede. não avançaremos na 
discussão dos custos de um pmvedor de informação. 

2.2.5. Externalidades de Congestionamento 

Segundo Pearce (1992, p. 146), extemalidade envolve uma interdependência da utilidade 
e/ou funções de produção. Uma extemalidade é benéfica, sendo chamada economia externa 
ou extcmalidade positiva, quando uma atividade econômica aumenta a produção ou a 
utilidade da parte externamente afetada; uma extemalidade pode não ser benéfica quando 
uma atividade econômica impõe uma redução na utilidade ou reduz a produção da parte 
externamente afetada. Nesse caso, ela é chamada de cleseconomia externa ou externalidade 
negativa. 

Villasis (1996, p. 59) aponta três tipos de exrernalidades presentes em redes de 
computadores: extemalidades devido ao congestionamento (conxestion extemalitíes), 
externalidade de comunicação (linkngl1 exterrwlities) e extemalidade de rede (nerwork 
externai ities ). 

A externahdade de congestionamento. conhecida também como a '"Tragédia do Bem 
Comum" {Hardin. 1968). é uma externalidade negativa. Ela aparece quando um recurso 
comum, de capacidade limitada. degrada-se pelo excesso de uso. Para resolver problemas 
dessa natureza, alguma entidade legal poderia estabelecer critérios para a utilização desse 
rcçurso. A alocação poderia ocorrer com base no racionamento (através de algum 
mecanismo. por exemplo, o sistema de cotas), formação de tílas (com a utilização de 
alguma disciplina de serviço. por exemplo, FlFO-First In. First Out). baseado no mérito 
(através de algum padrão de julgamento). no valor que aquele recurso [em para os 
indivíduos (revelado através de um sistema como o de lei!ão) etc. 

Redes de çomputadores. por serem um meio de transporte compartilhado. estão sujeitas a 
externalidades de congestionamento. A forma como essa extemalidade é sentida pelos 
usuários varia em função da arquitetura da rede. Para redes que utilizam a tecnologia de 
chaveamento de pacotes (t:aso que estamos estudando). a externalidade, quando tl rede está 
congestionada, apresenta-se sob a forma de um maior atraso no transporte dos pacotes ou 
mesmo na perda deles (Mackie-Mason e Varian. 1994). Para redes que utilizam a 
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tecnologia de chaveamenw de circuitos. como é o caso das redes telefônicas. a 
êXternalictade se apresenta sob a forma de ligações nao completadas .. nos horários de pico. 

Extemalidades de comunicação5 ocorrem quando um usuário inicia uma comunicação com 
outro usuário da rede. O primeiro foi movido por alguma espécie de benefício que obterô. 
com a comunicação, o que pode ocorrer também. ou não. com a parte chamada. Entretanto, 
via de regra. apenas uma das partes é cobrada pela comunicação. A parte não cobrada pode 
estar recebendo um beneficio. pelo qual não está pagando ou. no caso de uma comunicação 
não desejada. tendo perdas que não süo compensadas. Daí a existência da externalidade 
{que pode ser positiva ou negativa). 

Extema!idades de rede ocon·em pelo fato de que. quando um usuário decide conecrar-se a 
uma rede, obterá benefícios privados medidos pelo valor que ele coloca na comunicação 
com os outros participantes da rede. Este benefício não é igual ao benefício social de sua 
união com a rede. que inclui os benefícios de todos os usários se comunicarem com ele. A 
decisão de subscrição cria benefícios que não são compensados pelo mecanismo de 
mercado. Como. para ser atrativa. uma indústria que apresenta cxtemalidadcs de rede deve 
possuir massa critica. grandes redes devem ser construídas. o que requer grandes 
investimentos de capital na infra-estrutra física. 

Portanto. os custos de construir uma infra-estrutura física de rede são grandes. Uma vez a 
rede em operação. os custos são praticamente independentes do nível de uso. Entretanto. 
quando congestionada a rede apresenta extemalidade de congestionamento. quando os 
pacotes, no caso de redes por chavearnento de pacotes, podem ser atrasados ou perdidos. 

'Rquas Jc engenharia e~tabeicc<.'m um;'! prohahitiJadc de bloqueio. tipic~mcntc de 0.01 para linhas tronco. íMitclld c 
Vügch;~ng. t 09!. p. -+ l l 

',\;o o::a.so de redes te!eú"\nkus, cs.-,u <OxtermtlidaUc é conhc~·ida o::omo cncrnalit.ladcs de <.:h~mada ( cal! extemalities l. 
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2.3. Demanda 

Nesta seção discutiremos o aspecto da demanda pelo serviço de redes de computadores, 
fazendo distinção entre a demanda por acesso e a demanda por uso. 

2.3.1. Demanda por Acesso 

A demanda por acesso é a medida (preço máximo) que um usuário está disposto a pagar 
pelo direito de se conectar à rede e poder usá-la. quaisquer que sejam os preços cobrados 
pelos tipos de uso. Um usuário tirá uma estimativa do potencial de ganhos ao t:1zer uso da 
rede, levará em consideração a abrangência dela e os benefícios que isso lhe acarreta por 
comunicar e receber comunicações dos vários usuários conectados (nenvork extemalities). 
Ini considerar, ainda, o valor das ligações das quais ele vai participar e não ser tarifado 
(linkage externalities) e o valor pela opção de estar apto a transmitir e receber dados 
(option demand) para, então, tomar a decisão de se conectar ou não à rede (Villasis 1996, p. 
61 )< 

Para uma visão da demanda por acesso ao serviço de redes de computadores, a fig. 2.1 
abaixo ilustra o número de hosts que se conectaram à INTERNET desde 1989 e com 
projeção até o ano 2000. 

figura 2.1. Número de lwsls na IN'TERNET- Tendências. Ilustração obtida 
eletronicamente em www.genmagic.com/Intemetffrends. 
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No caso do Brasil, a fig. 2.2 nos mostra o número de hosts ao longo do periodo 
janeíro/1996 ajulho/1997. 

<< < < .......... •••• i _..,llllm,Núnaodefi:Jsls < 

......••• ;,.unax\(W . 
. ·.· i• 1!X>OOa®l+++ + + + + ! '········+++ 

lUOO:X®t. ·f i i i i I + f + I + li 

Figura 2.2. Número de hvsrs na INTERNET-BR. Fonte: Comitê Gestor- Grupo 
Engenharia de Redes. Dados obtidos eletronicamente em http://www.gt-er.cg.org.br 
/estatisticas. 

2.3.2. Demanda por Uso 

Para os nossos propósitos, o uso de uma rede de computadores refere-se à quantidade de 
dados que são transferidos, através dela, pelos diversos usuários. Um certo volume de 
dados, para ser transferido de um ponto a outro da rede, poderá percorrer vários canais de 
comunicação e vários roteadores. Devído a limitações físicas, a transferência desse volume 
só se completará após um certo intervalo de tempo. Em primeiro lugar. existe o tempo 
necessário para a propagação do pacote ao longo da rede, desde a origem até o destino, 
conhecido como tempo de atra:so6 

(dela.\''). Em segundo lugar, existe a taxa de transferência 
(throuf?hput). que se refere ao número de pacotes transferidos por unidade de tempo, ou 
seja, é a velocidade com a qual o volume de dados, decomposto na forma de pacotes, é 
"~scoado" através da rede7

. 

~ O mraso que um pacote e..xpcrimenta é função du esquema de roteamento adotado. ou seja. do caminho pmticular. 
$C{jilência de canai~ de com\lllÍcaçii•..l c roteadores, cscolhidu pela rede para tnm~portá-lo da sua origem até o seu destino. 
O atr,tso é função tamhém do nível de congestionamento da rede. Quando uma rede está nmgcslionada, os pacotes S:lll 
enlílclrJdos nos rnteadore~ c ag11ardam a vel para utilizar u pr6x:imo canal de seu trajeto, Como uma mcnsagcm é 
dividida em vários pa<.:otcs c estes são transmitidos individualmente podendo percorrer diversos caminh<lS difacntcs até 
chegar av destino, pode ocorn:r uma difere-nça de atraso;, cxpcrime-nwdos pelos vários pao,;ntcs de uma n:a:.~mrt 

men:;,Jgem. Este fenômeno é cnnhecidn com,J Jitter. 

7 Esta ~·upacidatle de ··eM:oamento" da rede é limilttda pclü capw.:idadc física dos .;:anuis de comunicu~·iio, pela capacidade 

de dll\I'<~Rmcnlcl dos roteadores e pm outro~ t'nton;s que constituem gargalos (ho!th•neck.>) ou p,mlu.~ de 
estranguli!nu.:nl<.J, 
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A demanda pelo uso é resultado da utilização das vánas aplicaçôes que a rede de 
computadores pode suportar, Entre elas temos ftp (file rran~fer protoco/}, telnet. correio 
eletrônico, netvsgroups. wwH' (wor!d wide web) etc. Cada uma dessas aplicações requer da 
rede um serviço com características diferentes. Correio e!etrômco. por exemplo. pode 
tolerar um tempo de atraso significativo. sem que os usuátios expenrnentern uma 
degradação na performance. Em uma sessão de telnet. o tempo de atraso já ê mais crítico. 
embora a taxa de transferência não precise ser elevada. Por outro lado. aplicaçües de tempo 
reaL como a transmissào de áudio. são mais exigentes. requerendo tanto uma alta taxa de 
t.ransferêncía corno também um tempo de atraso pequenox. 

Historicarnente . .ftp. telnet e correio eletrônico foram as primeiras aplícações a se tornarem 
disponíveis e reinavam como as aplicaçües mais populares até recentemente. qu:mdo, com 
o surgimento de aplicações mais avançadas tais como gopher. rnosaic e finalmente H·">V>v. o 
tráfego progressivamente foi dominado por estas novas aplicações. sendo que o www. já 
era. em 1994, o segundo maior responsável pelo tráfego no backbone da NSFNET 
{superado apenas porjip) e. presumivelmente, na INTERNET como urn todo. i,.'rescendo. 
nesta época. a um fator de 300 por ano (Quarterman. 1995 ). 

As estatísticas de crescimento do tráfego em redes mostram um crescimento exponencía! 
com o tempo (Paxson. 1994}. Devemos. entretanto. notar que as estatísticas disponíveis 
sobre o volume de tráfego das diversas aplicações referem-se a uma época em que o uso era 
gratuito

9
. Ao se estabelecer algum esquema de preço baseado na utilização da rede, haverá 

uma modificação no padrão de uso. Essa mudança é função de diversos fatores. Para o caso 
de redes telefônicas. Wenders ( apud Vi!Iasis. 1997. p.70} apontou os seguintes aspectos: 

• O preço do uso; 
• Os preços dos substítutos: 
• Os preços dos complementos para uso: 
• A renda do usuário; 
• O número de usuâlios na rede: 
• As prefCrências e idiossincrasias do usuário, 

No caso de redes de computadores. onde mais do que uma aplicação é suportada, deve-se 
levar em consideração que as aplicações. pelas suas próprias características. impôcm uma 
maior ou menor carga à rede. Assim. ao invés de se tarifar o tempo de uso da aplicação, 
deve-se tarifar a quantidade efetiva de dados transmitidos e recebidos pela rede (Villasis. 
1997, p.71). 

~A ,trquitcmru Je rede que estumos e~tudamlo tmta tm.lus o~ pacote' da m~'ma l\1rma. independentemenl~ da apiH:aç;lo à 
l.jUa! pertencem. b~c tipu de scrnçu nmhccido com<l -·mclbur .;,~!im,:o'". n<lll d;i nenhuma prantta de pcrli1rmuw..:e i1~ 

apfü.:a<Jles. Apesar do p:Kolc lP ter ~m sua cstrutur<l um camp<> TOS. a matona dos roteadores exí.>t~nl<:s n:1 
lNTER).'ET n:\o implementaram seu uso. Nc~tL' particular. como já mencionamos antcriormeme. (lutro.-, tip<IS tk 
un.juitt:turas de n:JL\'; ti:m ~iJo pruposws para gar<~ntir <.:Cfl<lljtlalidaJ,· t.k servi~;o. 

1 \la ruai<Jna dos caso~. o usuário PU insliwiçàu pagava uma taxa para ter acesso i\ INTERNET mas. uma ve1 u a~cs~o 
obtido. nào havia ..:uhr:mça p1~la nível de uso dos recurso~ da rede L\lakic-Masun. ! 995). 
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Portanto, estatísticas mostram um crescimento tanto por demanda de acesso a redes de 
computadores como demanda pelo uso da rede. Há estatfsücas mostrando o crescimento 
exponencial do tráfego nas redes; entretanto, esse padrão de crescimento poderá ser 
alterado pela introdução de mecanismos de preço pelo usow. 

2.4. Condições Institucionais 

Nesta seção, caracterizamos as condições institucionais presentes no contexto americano e 
no contexto brasileiro. 

2.4.1. Contexto Americano 

O Ato de Ref01ma das Telecomunicações de 1.996 (Telecommunications Act of 1996) 
estabelece as regras básicas para a competição e regulamentação em, virtualmente, todos os 
setores da indústria de comunicações nos Estados Unidos. Esse ato, assinado pelo 
presidente Bill Clinton em 8 de fevereiro de 1996, se aplica às seguintes áreas: 

• Serviços telefônicos; 
• Fabricação de equipamentos de telecomunicações; 
• Televisão a cabo; 
• Rádio e Televisão; 
• A INTERNET e Serviços On Une. 

Esse ato procura estabelecer como plincípio básico a desregulamentação estadual e federal, 
permltindo a livre competição em todas as indústrias, mesmo para aquelas que, 
tradicionalmente, exploravam segmentos diferentes. Assim, empresas que exploram o 
serviço de televisão a cabo poderão "'participar do mercado de telefonia e de serviços de 
redes de computadores, empresas de telecomunicações poderão ser provedoras de serviços 
de redes de computadores. 

2.4.2. ConteX1o Brasileiro''. 

No Brasil, os primeiros esforços para se conectar em rede surgiram em 1988, com a 
instalação de três conexões distintas com os Estados Unidos, embora ainda não se tratasse 
de conexão à INTERNET. Em 199!11992 foi implantado o backbone da RNP ( Rede 
Nacional de Pesqlíisa ), espelhando~se na estrutura hierárquica usada pela então NSFNET. 

IDO experimento INDEX- lnrerner Demand Experiment /Oi um. pwjeio ideuli.mdo para, emre outros objetivos. medir a 
demanda de usuários t:omo t'unç~i"ío de vàrins estrutura~ de preços. QoS e tipos de apli!.:aç:í.o. Maiores informações Sllhrc: 

C$SC projeto podem ser oblidas em hup://www.índex.hcrkcley.cdtt/publid. 

!1 Para um ex:nme mais detnlhado, ver Cavalcanti. 1. C. e Nogueira . .T. R .. "'A fNTERNET, o modelo ruH:ional e um,1 

proposta de enfoque para um política Jc tanfas em sua operw.;ào no Par~··- recuperado cletronicameme em 
http :/ /www .deçon. ufpe. bt·/íudex.htm. 
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A RNP. iniciativa do Ministério da Ciência e Tecnologia, implantou a infra~estrutura 

necessária para interligar universidades. centros de pesquisa. instituições públicas c 
privadas. possibilit;mdo o acesso à INTERNET (Henning, 1993). 

Em 1995. um acordo conjunto do MC (Ministério das Comunicações) e do MCT 
(Mimstério da Ciência e Tecnologia) resultou na reformulação da missão do backhone da 
RNP. acrescentando~lhe. entre outras. a missão ·' ... da operação de um hackbone nacional 
de uso misto (comercial e acadêmico). resultante da expansão e reconfiguração do 
backbone atual de uso puramente acadêrmco." (Guia da RNP, 1995). 

Pan1 dar suporte a essa missão. o MC e o MCT criaram o Comitê Gestor da INTERNET no 
Brasil. Esse comitê tem a responsabilidade de considerar todos os backbones que venham a 
surgir 12

, não apenas o da RNP. Além disto. é também responsabilidade deste comitê a 
transferência de conhecimento para a sociedade como um todo da tecnologia INTERNET. 

No modelo instituído, é permitido que qualquer interessado, com exceção de empresas 
concessionárias de serviços de telecomunicações do Brasil. possa implantar e operar 
.serviços de rede no BrasiL Os interessados não terão restrições com relação ao tipo de 
serviço, área de cobertura. prática de preços~ deverão, apenas, subordinar-se às regras 
operacionais definidas pelo Comitê Gestor_ O regime, então. é o de provisão de serviços 
operados, em sua maioria, por empresas privadas em regime de livre competição, nos 
diversos níveis. 

Resumo 

Em resumo, os seguintes ítens descrevem as características econômicas presentes no 
provimento do serviço de rede (provisão do serviço de backbone ). 

• Competição olígopolística. com poucas empresas explorando o mercado de provisão de 
backbones; 

• Grandes custos "afundados" nu infra-estrutum. física necessária; 
• Vários tipos de serviços, cada qual com características particulares e requisitos 

diferentes são transportados por essa rede:. 
• Os custos são praticamente independentes do nível de utilização da rede. enquanto ela 

não estiver saturada: 
• Crescimento exponencial da demanda por acesso e da demanda por uso; 
• Presença de externalidadcs de comunicação. de rede c de congestionamento. 

i: Para uma vi~iiu dos provedores d~ bm:khone operando no Bra.>il. ver a página wch · www.cg.,1rg.br I hw:khuncs I 
backboncs.hnnl. 
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3 

O Preço como Instrumento no Controle do 
Congestionamento 

O problema de alocação de recursos é centml em economia. Parte da teoria de preços 
1 

é 
devotada ao estudo de como preços podem ser estabelecidos para promover urna alocação 
de recursos eficiente. De um modo geraL esse problema pode ser formulado como um 
problema de otimização em que. dados os recursos dísponíveis. procura-se reparti-los entre 
os elementos de urna soc1edade. de modo a maximizar a satisfação da coletivídade. 

Normalmente. essa satisfação é expressa na forma de urna função. cuja maximização será o 
objetívo do problema de otimização. Ela é conhecida como função do bem-estar social e 
sua fonnulação requer a agregação das utilidades2 individuais dos elementos que compõem 
a sociedade. A forma como essa agregação é feita reflete a política subjacente à função de 
bem-estar social. Assim, as utilidades individuais podem ser ponderadas de modo a 
direcionar mais recursos a um grupo de indivíduos do que a outros. Políticas de 
distribuição de renda, visando o objetivo eqüidade. t:xempli11cam esse ponto. 

No caso de uma rede de computadores, tal corno um backbone que se espalha por uma 
grande área geográfica. o projero é. também. formulado como um problema de otimização. 
Aqui. procura-se determinar topologia. capacidade de canais. tluxos etc. afim de atender 
uma demanda especificada. O objetivo estabelet:ido é maxümzar a pe11ónnance dado os 
recursos tlnanceíros que se dispõe ou. de modo eqmvalente. minimizar o custo financeíro 
do projeto dado um determinado valor de performance. AssmL o objerivo perseguido no 
projeto de redes de computadores contém. embutido em sua própria fonnulação. o critério 
de perjórmance que procura maximizar. É esse critério de pe1jórrrumce que deve ser usado 
para avaliar. ao longo da vida útil da rede, o seu estado de congestionamento. 

Se fizermos com que o objetívo pretendido no projeto da r.:de, a maximízação da 
pe1:{ornwnce. esteja "alinhado'' çom o objetivo eçonômico. a maximização da função de 
bem-estar social (da sociedade composta pelos usuários e provedor da rede). estaremos 
utílizando preços para atuar como instrumentos no controle do congestionamento e. do 

1 Nu <tpên<.ii\.\0 A. apresentamos. su..:imamcmc. as ahon.lagcn~ cxistent.:~ na t~uria Jo~ pn.:ço:,. 

"Scgundll Pcarcc ( 19Y2l. utilidade é- um ct,nccíto amplamente usado em economia nmm sín6mmu de ··ll<.)m~eslar"·. ""t"tcm­

e~tar tconümíço. slllL~fw,:ão c \Kasinn:üm,·nte !i::licidade. Dil.cr yu~: alguem deriva utilidade de um bem 01.1 Cl'e)l(\J C dizer 
que es . .;<: alguém prefer~ ljllC este l:x!m C);ista ao invú de niio existir. Dil.er que de extraí mais Utilidade do hc~m X dn que 

do bem Y é o me~mo que diu:r 4ue o hem X C preferivel an hem Y. 



mesmo modo. os mecanismos de controle de congestionamento estar5.o contribuindo para a 
maximízação da função de bem-estar soc1al. 

Nn seção 3.1. descrevemos o congestionamento em redes de computadores e selecionamos 
uma medida de perjórmance. Com base nessa medida. estabelecemos uma condíçJ.o que 
irá caractetizar o estado da rede. A seguir. mostraremos como. na formulação do problema 
de otimização que dá origem a rede de computadores. a condição que caracteriza o seu 
estado é ímplicitamente usada. Finalmente. consideramos o controle do congestionamento 
como ações que procuram manter a rede operando dentro das condições consideradas no 
problema de otimização que lhe deu migem. 

Na seção 3.2. descrevemos os objetivos econômicos da tarifação e utilizamos um exemplo 
de um problema de otimização para ilustrar a função de bem-estar social. Salientamos que. 
na elaboração dessa função. estão presentes considerações sobre a pe!fármance da rede e 
que isso constitui o elo de ligação entre a abordagem econômica e a abordagem de projeto 
de rede. Em seguida. verificamos como a solução do problema de maximização da função 
bem-estar social nos leva a uma política de preço que. se adotada. torna a utilização da 
capacidade da rede eficiente (do ponto de vista econômico) e, além disso. fornece os 
recursos monetátios necessários para eventuais expansões da capacidade da rede. 
Fínalmeme. discutimos corno adequar os resultados obtidos com as características da 
demanda por serviços de redes de computadores. 

Na seção 3.3. formalizamos a idéia central de que as abordagens de otimização econômica 
e de projeto de redes podem ser ''alinhadas" de modo a contribuírem. uma com a outra. 
resultando no uso de preços corno instrumento no controle do congestionamento em redes. 

3.1. Congestionamento em Redes de Computadores 

Para as arquiteturas de redes de computadores que estamos considerando neste trabalho. o 
congestionamento ocom;;· quando. por alguma razno. a taxa de chegada de pacotes (número 
de pacotes que chegam à rede por unídade de tempo) excede sua taxa de serviço {a 
capacidade que a rede possui de atendê-los)3

. Quando isto ocorre. os pacotes que excedem 
a taxa de serviço são acumulados em filas (bt~ffers) e, conseqüentemente, experimentarão 
atraso em sua transmissão, Se essa situação persistir por algum tempo. haverá perda de 
pacotes. uma vez que o tamanho dos buffers é limitado. A perda de pacotes {ou o 
~xcessivo tempo de espera nas filas) pode kvar à retransmissão de pacotes pelas fontes. c 
isso contribuirá para uma deterioração ainda maior da situação, com o tráfego de 
retransmissão competindo com o tráfego útil. Como conseqüência. o rhruughput efetivo 
diminui. Além disso. se os roteadores da rede são dotados de mecanismos de controle de 
tluxo. eles írão reter as retransmissões em seus próprios buffers ao invés de enviá-los para o 
roteador segumte que se encontra congestionado. Esse roteador que retém os pacotes 

' A taxa dtO serviço é detenninatia pela velocidade úHn a qual um parmc pode 'a procc.~sado llU$ rotcaúl)re.-. e peht 
<:apacidaJe Jc trunsmi.ssão dos eunais de nmmniew;ii1J. 
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poderá passar pelo mesmo _processo do roteador seguinte, e assim o fenômeno do 
wngestíonamento pode se propagar a todos os roteadores, e a rede entrar em colapso. 

3.1.1. Caracterização do Congestionamento 

Keshav ( 199 1, p.3) observou que as definições de congestionamento. comumente 
encontradas na literatura, são da seguinte forma: 

"Uma rede está congestionada se. devido à sobrecarga, a condição X ocorre. Em que X 
pode ser o atraso excessivo. perda de pacotes ou a degradação do througput efetivo". 

Numa definição que toma esse aspecto. está implícita a consideração de uma medida de 
performance para caracterizar o estado da rede, ou seja, se ela se encontra congestionada 
ou não. Entretanto, deve-se observar que existem formas alternativas de se definir 
congestionamento que não se baseiam em medidas de pe1_j'ormance. Corno exemplo. o 
congestionamento pode ser definido com base no conceíto de utilidade: "Uma rede é dita 
congestionada da perspectiva de um usuârio i se a utilidade de i diminui devido a um 
crescimento na carga da rede" (Keshav, 1991, p.4). Esta nova definição resolve algumas 
inconsistências das definições com base na pe!fonnance, mas introduz dificuldades de se 
encontrar funções de utilídades que sejam válidas para todos os usuários. Adotaremos aqui 
a pe1jormance da rede como base para uma definição mais formal e quantitativa do 
congestionamento. 

Mas qual medida de petforrnance. dentre as várias existentes, deve ser escolhida? Essa 
decisão é, muitas vezes, determinada pela capacidade que se tem de efetuar a medida em 
questão. Comumente utílíza-se o tempo de atraso médio das mensagens como medida de 
perjónnance (ver seção 3.2.2). Ela será utilizada por nós como nossa escolha de medida. 

Urna vez tomada a decisão com respeito à medida de pe11ónnance. a condição X do 
enunciado geraL citada no inícío desta seção, apresentará a seguinte forma : 

Condição X: atraso médio das mensagens T >- Tmáx 

Em que o valor Tmiix representa o limite máximo tolerável para o atraso médio das 
mensagens na rede. E. para nós. a definição de congestionamento passa a ser: uma rede 
está congestionada se, devido à sobrecarga, o atraso médio das mensagens T é superior ao 
limite Tmá~· 
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3.1.2. Notação 

Para darmos prosseguimento à nossa análíse. introduzimos a seguinte notaç:io : 

Gin. A J 

11 

m 

C={Cíj) 

( 1/f' ) 

y = { l'kl } 

• • 
y LLrj!· 

/'-'l k ~J 

). = II>· 
oJ<j<EA 

representa uma rede com n nós e um conjunto A de arestas 
(canais de comunicação). 

O conjunto A é um conjunto de arestas orientadas (canais de 
comunicação) 

Número de nós 

Número de canais de comunicação 

A capacidade associada ao canal aw medida em bits por 
segundo. 

Tamanho médio de um pacore de dados. medido em bits por 
pacote 

Tempo de atraso médio de mensagens entre o nó k 
(origem) e o nó l (destino). 

Fluxo médio. em pacotes por st:gundo, que atravessa o canal 
. ' a'-i· 

Fluxo médio. em pacotes por segundo, do nó origern k ao nó 
destino l 

Matriz de tráfego 

Tráfego externo total entrando na rede 

Tráfego tntemo total 

' Esst: !luxo vai J,~pcndcr dcl caminho particular seguido pelos v;ilios l1mms externos y1k. Se o csyucmu Jc rutc;un~.·nw 6 
li,o, f)\H.knws <:akular A,1 cumo sendo a I.Xl!ltrihuíç<lq Jc todos llS Jlux,)s externos Y,t yue atravcss~m o canal a,,. 
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3.1.3. Medida de Performance 

Das várias possibilidades existentes, o tempo de atraso médio das mensagens - T tem sido 
freqüentemente utilizado na literatura corno medida de pe1j'onnance. Exemplos podem ser 
vistos em Fratta e Montanarí t_ 1974 ). Kleinrock (I 976 ). Dutta e Kim i 1996) entre outros. A 
seguir. vamos descrever T como uma função dos elementos da rede. conforme 
estabelecido por Kleinrock ( 1976, p.317). 

Seja T a esperança matemática. do tempo médio de atraso das mensagens; 

T :::::: E[ tempo médio de atraso das mensagens ] 

Se T kl é o tempo médío de atraso das mensagens com origem no nó k e destino no nó l. 
podemos expressar T como sendo a média ponderada 

( 3.1 ) 

onde os pesos são os respectivos tluxos médios do nó k até o nó I. 

Um canal a11 é atravessado pelo seguinte t1uxo médio: 

J,;, ~ 2::2::r" t 3.2 1 
; ; 

Na equação 3.2, são computados apt:nas os nós k e l cujo t1uxo. otigínado em k com 
destino a !. atravessa o canal all . 

Como mostrado por Kleinrock (1976. p.32l), se considerarmos que T1i ê o atraso mêdio 
em um dado canal a;i dentro da rede. a equação 3.1 pode ser reesciita como: 

T ( 3.3 ) 

Finalmente. Kleinrock (1976. p322). considerando o canal a 11 (de capacidade C11 ) como 
um sistema M/M/1 com taxa de chegada t"iJ e tempo de servi,:o exponencial de médía 1 I 
).lCq. reescreveu a equação 3.3 da seguinte a forma : 

,-', '} I , r , , 
r _,uC;-À.~J ( 3.4) 
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Nessa expressão. quando a matriz de tráfego externo ( y ) é tal que o t1uxo f.w em um dado 
canal a11 se aproxima da taxa de serviço desse canal t !JC1; ), o valor do tempo médio de 
:.Hraso Cf) aumenta sem limites por causa da contribuição do termo Tq. 

Este comportamento pode ser visto na flgura 3. t. No eíxo das abscissas. estâ a carga 
oferecida ao sistema, ou seja. o tráfego externo total entrando na rede (y). Se aumentarmos 
este valor de y através do aumento proporcional de todos os componentes '!kl• os fluxos que 
atravessam os canais ai_i· dado por /"li' aumentarão na mesma proporção (conforme equação 
3.2). Para valores da carga oferecida maiores que um valor limite (YnrixJ. nossa condição de 
pe1,tónnance (T s; Tmáx) é violada e a rede é considerada congestionada. 

~--- ---------------- -------------

' 

... 
~ •• 
" 

Carga Oferecida, y 

Figura 3.1 ·- Tempo de Atraso Médio T versus Carga Oferecida 

Em uma rede de computador realístictL o procedimento de roteamento e adJ.ptativo. 
Quando um único canal se aproxima do seu valor de saturação. os roteadores procuram 
direcionm parte do tráfego através de outros canais menos congestionados. Conforme 
mostrado por Kleinrock ( 1976, p.3:29 ). o arraso médio na prática permanece baixo. até que 
o rráfego dentro da rede se aproxime da capacidade de um corte. Nesse momenlO, de 
cresce rapidamente. apresentando o aspecro da figura 3.1. 
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3.1.4. Projeto de Rede de Computadores. 

O problema de se projetar urna rede de computadores ê expresso. normalmente. como um 
problema de otimização. Ele pode ser formulado de diversas formas. a depender da 
escolha da função objetivo. das variáveis de decisão e das condicionantes. O problema P 
descrito abaixo é um exemplo de tal foimulação, 

Problema P 

Minimizar: 

{ i, j : i, j == L 2 ..... n; a,_~ E A } ( 3.5 ) 

Com respci to a : 

{Cii}e{).,1 } ( 3.6 ) 

Condicionantes : 

D=_LL D;J(C;):S:DITI.\x {i,j: i.j=1.2, ... ,n: ai·1 eA} ( 3 .7 a ) 
' i 

À,j.::;; 11Cí1 { i,j: LJ. = 1, 2, ... , n: a,j E A} ( 3. 7b ) 

À;i 2:': O { L j : i, j = I, 2 .... , n; U1i E A ) ( 3.7c ! 

I[ " 

L;[,t,, Àpl = L:[r•' -7 ,,] { i= I. 2. -- n; Uq E A} ( 3 7d) 

A condição 3.7a representa o orçamento para investir no projeto da rede ( D ). Este valor 
não pode ser superior a um limite determinado por Dmáx O orçamento ê gasto para 
aquisição e instalação dos canais e roteadores que compõem a rede e também da infra~ 
estrutura necessária para sua atívação. E':>scs custos são incorporados nas funções Dq( C11 ). 

As condições 3.7b e 3.7c representam o fato de que o tluxo, em dctenninado canal ati· não 
pode ser superior à taxa de serviço desse canal e deve ser positivo. 

A condição 3.7d representa a conservação dos tluxos nos nós. 
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Alternativamente, o problema P pode ser reformulado da seguinte maneira : 

Problema Q 

Minimizar: 

{ i. j : i. j ::::: I. 2 ..... n: a; i E A } 

Com respeito a : 

Condicionantes : 

À•;Í I l ~ 
y l,uCJ·-A,Jj 

{ i, j : i. j = L 2, '"" n: a,j E A } 

{ · · · · I o A ) 1. J : 1, J = . -· .... n; ai1 E 

) C { . · · · I o A) "li :;; ).1 1j I, .J : 1. J = . ~ ..... n: al1 E 

).'"iJ ?. O { i, j : i, j = l. 2 ..... n; a1i E A } 

" " 
L]lo~;.,.J o L]P·r"] {i= 1.2 ..... n; aq EA) 

I 3.8 ) 

I 3.9 l 

( 3.10a) 

(3.10b) 

(3.10c) 

(3.!0d) 

Nessa reformulação. a função objetivo passou a ser o cálculo do menor valor a ser gasto 
(função objetivo 3.8) para se obter uma rede operando wm um tempo de atraso médio- T. 
mferior a um valor estabelecido- Twúx (condícíonante 3.l0a). 

No <.:aso do problema Q, fica claro que a condicionante 3.10a é precismnente a condição X 
que estabelecemos na seção 3.l.l. Ela incorpora ao problema de projeto de uma rede o 
nosso critério de congestíonamento. As demais condicionantes (3.10b. 3.10c e 3.10d) 
referem-se a restrições físicas (conservação do fluxo e limite máximo do fluxo em um 
canaD. 

Uma vez encontrada a solução ótima para o problema P ou Q. teremos uma rede projetada 
de forma ótíma para uma dada condição de tráfego externo y, um dado valor de 
pe1,1"ormance e um custo mínimo. Entretanto. se as condições mudarem e o tráfego externo 
dr;;;ixar de sr;;;r y e passar a ser y'. com média y' > y, a rede inicialmente projetada deixa de 
ser adequada e preclsa ser readaptada às as novas condições de demanda. 
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3.1.5. Controle do Congestionamento 

"Nós vemos um esquema de controle de congestionamento como uma 
política de controle para atingir objetivos prescritos (e.g., round trip delay 
ou throughput) em um ambiente de rede distiibuído" 

1Yange Reddy, 1995). 

No caso que estamos estudando, o objetivo é o de manter a rede operando com o tempo 
médio de atraso menor que um valor pré-determinado, a um custo minimo. ou seja. 
operando no ponto em que ela tO-i inicialmente projetada quando se fonnulou o problema 
de otimização que lhe deu origem5

• Mas como é possível manter a rede funcionando 
sempre no ponto de operação ótimo <T < Trnáx), a um custo mínimo D. se o tráfego externo 
y muda com o tempo? 

A matriz de tráfego y é construída a partir de estimativas do tráfego médio entre os nós da 
rede. calculado tornando-se um intervalo de tempo razoavelmente longo. Espera-se que o 
projeto da rede, calculado a partir dessa médía, seja adequado para esse horizonte de 

" tempo. 

Keshav (1991, p.6) apontou que a chave para controlar o congestionamento está em 
determinar a escala de tempo na qual a rede está sobrecarregada e tomar ações de controle 
nesse mesmo íntervah Se o congestionamento ocorre durante um longo período de tempo. 
significa que a média tomada nesse intervalo é alta e medidas são necessárias para lidar 
com esse congestionamento no longo prazo. como o aumento da capacidade da rede. Mas, 
se a média do longo prazo é pequena e. em determinados períodos mais curtos a rede 
experimenta altas taxas de tráfego que a congestiona. medidas são necessárias para lidar 
com esses intervalos mais curtos, não sendo necessárias medidas para o controle do 
congestionamento no longo prazo. A seguir, descreveremos as escalas idemítkadas pelo 
autor: 

Meses: o aumento do número de sites conectados à rede e as novas aplicaçôes que 
demandam cada vez mais capacidade implicam num aumento da carga média do sistema. 
A única forma de acomodar este tráfego extra é através da colocação de m::us capacidade 
de transmissão. O problema de se ampliar a capacidade de uma rede é comumente 

.~.O dbictiYo ~stabdccidono proictu rk unlli rede não 0 ncccss~ri~mcntc estático. Ao longo Jo tempo, de potk ~cr ~Jtcrad11 

para ser cmnpatívcL por cxcmplo. n1m nov:L~ ncco:;ídadcs da 11rganit.açUo. Es~a mud~nça de ubicl.ivo_ cntn:wntu. irá 

r1.·qucrcr" redcscnho da r~dc para acomodar ll nuvu critério de [!njórmancc ,,_ assim. o <:llntrok d<J Ctlllgcsuonam~nto 

tkverá sempre estar alinhado t:om u objetivo tlc pet_t'ormarrce atual da rede. 

0 O l<lng,; pram é um período em que a capacidade produtiva é varí:ívcL mas os rttursos polencialmente di . .;poníveis para a 

indústria são fix<J.~ em qtJamitladc. O t:urto pra.ro ~um ptríotlo no qual as quantidwJes l{Jrnt·dtla~ ck msumo~ püdcm ser 
aumentadas. mas a <:apacidadc de prudw;ácl é lixa. 
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estudado na literatura de pesquisa operacionaL que toma como base. para os problemas de 

otimização. LI matriz de tráfego y. As critícas feitas a esses modelos recaem principalmente 
sobre a matriz de tráfego que. dificilmente. é conhecida a príori. 

Um dia: Caceres (19891 e Paxson (1991) mostraram que a demanda pelos serviços de 
redes de computadores apresenta um cornponamento dclíco. Ela é mais acentuada no 
período da manhã (9 às I 7 h) e menos acentuada nos demais horários. acompanhando o 
padrão do regime de trabalho. Comportamento periódico semelhante foi observado ern 
outras indústrias como telefonia. eletricidade etc. Nessas indústrias. é comum a utilização 
de preços diferenciados, de acordo com a hora do dia. objetivando espalhar mais 
uniformemente a demanda ao longo do período. Um esquema semelhante pode ser 
utilízado para redes de computadores. como mostraremos na seção 3.2.4. 

Sessão: em redes cuja arquitetura faz reserva de recursos. uma sessão é considerada como 
sendo o intervalo de tempo entre a alocação dos recursos no início da chamada e a 
liberação ao final dela. Uma nova chamada só será aceita se a rede possuir recursos não 
alocados em quantídade suficiente para atendê-la. com os requisitos de qualidade 
solicitados. Os mecanismos de controle de admissão operam nessa escala de tempo. 

Múltiplos Round Trip Times.7
: essa unidade é o tempo mínimo que decorre para que uma 

fonte perceba o efeito de sua transmissão. O feedback. presente nos esquemas de controle 
de fluxo, opera nessa escala de tempo. 

Menor que um Round Trip Time: a política adotada nos roteadores para decidir qual é o 
próximo pacote que está na fila a ser atendido é um exemplo de polítíca para controle do 
congestionamento que opera nessa escala de tempo. A disciplina de serviço adotada 
contribui para determinar a banda passante, atraso e jitter recebidos por conversações. 
cujos pacotes passaram nesses roteadores. 

Preços devem ser mantidos razoavelmente estáveis ao longo do ternpo em parte para 
permitir que as pessoas possam fazer previsões e planejar os seus orçamentos. Preços que 
variam a uma taxa muito elevada. na mesma escala da sessão. múltiplos RTfs e menor que 
um RTT, não permite um controle direto. Preços são mais facilmente aplicáveis a escalas 
de tempo maiores e por essa razão nos concentraremos nas escalas de tempo de meses e de 

d
, H 

um 1a . 

Passaremos. agora. ao nosso problema de determinar como o preço pode ser usado para 
manter uma rede de computadores funcionando sempre. ou. pelo menos. na maíor paltc do 
tempo possíveL no ponto de operação ótimo. 

O Round Trip Timt" I RTTI é uma ll1i!diJa do :1tmso entre dois hosts. Ele consiste Jo tcmpo towl que um pucotc~ leva pura 
ir de uma mátjuma origem a uma m;iquina (.kSÜI'l<l e retornar à máquina origem. 

' Alguns ml!orc.~ ~:onsid.::rum o uso de rarifaç;\u em tempo real (real !Ímf pricing). em que <l~ preços Jlutuam 
inslantam:amcnte. rctktíntlü. a L·ada in_,;tantc. u ronto d.: eljuilíbno oferta-demanda. Um c~xcmplo de tal csqu~:ma 0 ;.~. 

proposta n:.\'{J(IIlSÍVt" pricing YÜ;ta lll! ~·apítulu L 
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3.2. Estabelecimento de Preços 

A utilização de preços tem por objetivo o emprego mais eficiente dos recursos e não deve 
ser visto como forma de coibir seu uso. Idealmente. um recurso limitado deveria ser 
utilizado por aqueles que lhe atribuem o maior valor e que estão dispostos a pagar por isto. 
Os preços. então, seriam usados para fazer essa seleção. Pode-se argumentar que aqueles 
que possuem poucos recursos estarão sem condíções de fazer valer suas preferências. Mas. 
como afirmam Mackie-Mason e Varian (1993). isto decorre da forma como a riqueza é 
distribuída e não porque o uso de preços, como forma de alocação de recursos. é 
inadequada9

. 

3.2.1. Objetivo Econômico da Tarifação 

''Nós vemos tarifas corno instrumentos para perseguir objetivos políticos. 
O objetivo primeiro. considerado na literatura econômica sobre tarífação 
ótima, tem sido eficiência no sentido da otímahdade de Pareto ou a 
maximização do excedente'' 

(Mitchell e Yogelsang, 1991. p.JI ). 

Essa citação deve ser comparada com outra que fizemos no início da seção 3. I .4, c que 
reproduzimos aqui : 

"Nós vemos um esquema de controle de congestionamento como uma 
política de controle para atingir objetivos prescritos (e.g .. round trip delay 
ou throughpur) em um ambiente de rede dístribuído,. 

(Yange Reddy. 1995) 

Comparando essas citações. observamos que existe uma semelhança entre um esquema de 
controle de congestionamento para redes de computadores (que busca um objetivo de 
po:formance) e um esquema de preços (que busca objetivos políticos). Tanto o esquema 
de controle de congestionamento como o esquema de preços são considerados como 
instrumentos na busca desses objetivos. 

No caso de redes de computadores. estabelecemos como objetivo a busca de um tempo 
rnêdio de atraso menor que um valor determinado. No cm:10 de uma turifa. es1abekce-se 

70 tl-<~balho de Nogueira e Cavnlutnti. "Pricing Netwcnl Servit~s when Distrihuti<m Matters: The Ct.<;e uf Internet··. 
notuperaúo cletronío.:amcnte em http: //www.dti·on.ulpc.br/imkx.htm. aburda a (.jUCStàu da juSÜ\ll distributiva no 
C<!llt~·xto de t<lrifaç.ãq em redes Je computudorcs. 
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como objetivo a busca do maior bem~estar social possível. Esse bem-estar social é 
definido segundo urna função que busca formalizar o objetivo a ser perseguído 10

, 

Se fizermos com que a função de bem~estar social (tomando por universo os usuários da 
rede). esteja "alinhada" com a função objetivo do projeto da rede. então o esquema 
tarifátio estará servindo para o propósíto de combater o congestionamento da rede de 
cornputadores e. inversamente. os mecanismos de controle de congestionamento estarão 
contribuindo para aumentar o bem-estar sociaL 

Como exemplo de uma abordagem econômica que propõe o estabelecimento de preços 
com o objetivo de maximizar uma função de bem-estar social no contexto de redes de 
computadores congestionadas. apresentaremos o tratamento dado por Mackie-Mason e 
V arian ( J 994), Esses autores utilizam a seguinte função utilidade para descrever as 
preferências de um usuário 1 : 

u, (3.11) 

y XIK (3.12) 

X (3.13) 

onde: 
ui utilidade derivada pelo usuário i 
x1 a quantidade de recursos de rede utilizados pelo usuário i 
Y grau de utilização do recurso 
X quantidade total do recurso usado 
K capacidade 
mt dinheiro que o usuário possuí para consumir outros bens 

e a função de bem~estar social, diferença entre os beneffcios e os custos, é dada por: 

w = I>·- D 

onde 
W é o bem~estar social 
D o custo de prover o serviço 

A função utilidade. descrita dessa forma (equação :u 1). inclui uma medida de 
peJjórmonce da rede Y. Essa medida de peJ.formance é expressa através da equação 3.12. 
como uma função da carga oferecida ao sistema X e da capacidade K do mesmo. Essa 
fonnulação deve ser comparada com a equação 3A em que nosso critério de pofórnwnce 

;"Segundo Pcan:c I tYY2l. a fum;âo de bem-estar social é um rc!ac[()namemo emrc u ~m-cstar social como um totiu e a~ 
vu.riávei~ que afetam a CC\HlOmÍ<l. e a "'~juatiJade de vitia". Uma lünçilo de hcm-cswr S\H;iul pode tum!~m S<:r úe!inida 
como um rc!acionamemo entre o bem--tOstar social c o bem-estar dos indivíduos que curnpC1cm :~quclu St1C!cúadc. Est~ 
significado reyurr alguma regra que cstabekça cnmo as utilidade$ intiiviúuai.~ Llcvcm ser combinadas. Por exemplo. elas 
podem ser simplcsmcmc adicionudas um~s ils clUtras \lU ponderadus para ~~ C.\:Crccr Jlgum tipo Jl' poli(icu Jc justiça 
üistrihutíva. 
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T foi expresso em função da carga oferecida ao sistema y c da capacidade instalada na 
rede de atender à demanda representada por { C.i } . Esse exemplo serve para ilustrar que a 
função de bem-estar social e à h.mção objetivo do projeto da rede possuem em comum a 
consideração de uma medida de pe1j'ormance. 

O problema para maximizar o bem-estar social pode ser formulado como: 

Problema E 

Maximizar: 
w = L: U<( X<. y ) - D( K ) (3 14) 

Com respeito a: 
(x,} 

Condicionantes : 
i.::::l.2. .... n 

A solução do problema E deve satisfazer a condições de primeira ordem : 

'VW(x.K) = O 

Ou seja: 

d W(x.K) Cu;(xi.Y) 
(3.!5aJ 

/"lx; 

No problema dado, o valor de K é fixo. Entretanto. se estivermos interessados em saber 
qual a capacidade ótima da rede que rnaxímiza W. devemos fazer: 

oW(x.K) 

dK 

Da equação 3.15a, resulta: 

= L tw<xi. n _ 
, (}K 

c'D(KJ 

dK 
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('~U;(Xi, Y) 

ou: 

Da equação 3. l5b, resulta: 

ou: 

i' W(x. K) 

i'K 

âD(K) 

cK 

:L Ôlli(X<', Y) -

, oK 

o 

i' Di K) 

JK 

(3.16) 

() 

(3.17) 

A equação 3J6 mostra que, a uma dada capacidade K um usuano 1 irá utilizar x, 
unidades até o ponto em que a utilidade marginal obtída por ele equivale à desutilidade que 
ele provoca socialmente. Esta equação descreve a distribuição de uso para que a planta de 
capacidade K seja eficientemente utilizada. 

A equação 3.17 mostra que uma rede estará com a capacidade instalada ótima quando o 
custo marginal de ampliar a capacidade equivale ao custo coletivo. experimentado pelos 
usuários. quando a rede se encontra congestionada. 

3.2.2. Política de Preço 

Se um recurso compartilhado é gratuito. na ausência de alguma espécie de controle ele se 
tornará congestionado. Uma maneira de fazer com que os usuários se comportem da 
maneira social desejada. caracterizada como ações que incrementam o valor da função de 
bem-estar sociaL é incentivá~los a tomar decisões bem informadas a respeit.o do cusro que 
ele está impondo à coletividade com suas ações. O preço pode ser usado como um 
instrumento para exercer este papel informativo. Mas. para que este preço represente um 
preço de equilíbrio. é preciso filzer com que ele iguale o custo prívado, como visto por um 
usuário individuaL ao custo social. como visto pelos demais elementos da sociedade na 
forma de uma degradação da utilidade do recurso. St: o custo privado é menor que o sociaL 
então os indivíduos iniciarão o consumo justificável t:m termos dos custos privados, mas 
cujos beneficios proporcionados a este indivíduo não excedem os custos sociais da sua 
ação e, portanto. haverá urna perda econômica. Se o custo privado exceder o custo social. 
algum consumo de recursos. cujo beneficio socíal exceda o custo p1ivado. não será 

52 



iniciado pelo usuário e o serviço é dito ser sub-utilízado. o que também representa uma 
perda econômica. 

De acordo com a notação que estamos utilizando nesta seção. o custo privado. corno visto 
por um indivíduo que gera um incremento ti _r; na carga oferecida ao sistema. é composto 

de duas partes. Uma parte é o valor monetário pago ao provedor de serviço. e a outra parte 
se refere à perda de performance, considerando-se que o sistema se ;;:ncontra operando em 
um nível de ocupação X e possui capacidade K 

Assim. podemos escrever: 

Custo Ptivado ( ôx, ) = p. âxi 

O custo social de produzir o servíçodx, solicitado por um usuário é o valor extra da espera 

do iníciador da demanda mais o valor incrementai do atraso de congestionamento que os 
outros experimentam. 

Custo Social ( â x1 ) = -
âu,(x,·,Y) OY ., Lôuj(.x;,Y) CY ., 
--é:::--'---CXi- --OXi 

"Y 1 c'Y c1x· u G Xi J-.1,_,. ' 

Ao fazermos a equívalência dos dois custos, para obter a utílização eficiente do recurso. 
temos: 

p 

= _ _!_ 2: ô'uj(xJ, Y) 

K í OY 
(3.!8) 

Este resultado é o mesmo apresentado por Mackie-Mason e Varlan ( !994), o qual 
descentraliza a solução dada pela equação 3.16. Essa forma de estabelecer preço é uma 
variante da forma de se fazer o preço igual ao custo marginal. Podemos vê-la como um 
custo marginal social que é suportado por todos os consumidores do recurso congestionado 
e não um custo marginal que é suportado diretamente pelo provedor do serviço. O preço p 
da equação 3.18 é dito "intemalizar" a cxtcmalidadc. 

Na seção 3.3. mostraremos que se a utilidade individual puder ser formulada da forma: 
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em que P representa urna medida de performance que é função do vetor demanda dos 

usuários. x. e do vetor que representa a capacidade da rede. y : a solução obtida 
resolvendo-se o problema de otimização econômico é também solução do problema 
formulado para se projetar uma rede ótima. 

3.2.3. Controle do Congestionamento na Escala de Tempo de Meses. 
Expansão da Capacidade 

Na seção 3.2.2. foi estabelecida uma política de preço que se adotada. faz com que a rede 
seja usada de modo eticientc. Mas é necessário estabelecer qual a capacidade ideal da rede, 
ou seja. o valor K. A resposta a essa questão pode ser obtida através da análise da equação 
3.17. que estabelece o ponto em que a rede está operando com capacidade ótima. 

ôD(K) 

c?K 
"" ~_!.I ifu,(xi.Y) 

K, OY 

Se a política de preço que está sendo adotada é a estabelecida na equação 3.1 8. podemos 
escrever: 

ou 

ôD(K) 
= Y. p 

âK 

X.p (3.19) 

O lado direito da equação 3.19 expressa o quanto o provedor do servidor arrecada com o 
nível total de utilização X a um preço p. 

O lado esquerdo da equação 3.19 expressa o custo total da capacidade K. considerando-se 
como preço da capacidade unitária o custo marginal da sua expansão, tomado no ponto K. 
Esse montante poderá ou niio ser suficiente para financiar os custos totais da capacidade K: 
ísso dependerá de como seja a função D. 

Caso 1; 

D é uma função linear com relação a K : 

D K)= c'DfK) K 
( 'K c 

(3.20) 

Logo, o custo unitário da capacidade total D é equivalente ao custo marginal da expansão 
da capacidade. ou seja: 
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D(K) 
= 

K 

i! D(K) 

dK 
i3.2l) 

Portanto, se a rede se encontra com sua capacidade ótima e a política de preço aplicada é a 
política descrita na equação 3.18, então a equação 3. I 9 é válida e podemos escrever : 

c! D( K) 
D(K)= K=X.p 

i!K 
(3.22) 

A equação 3.22 significa que os custos da capacidade K são recuperados ao se aplicar o 
preço p. 

Pode ocorrer, no entanto, que a capacidade da rede não seja ótíma, a equação 3.19 deixa de 
ser válida. Teremos que considerar duas situações : 

Caso l.a.) 

X. p > (3.23) 

O valor total an-ecadado ao preço p , não somente cobre os custos da capacidade, como 
também pennite que ela seja ampliada. Essa ampliação deve ser feita se se pretende manter 
a rede com a capacídade ótima. 

Caso I b.J 

v KdD(K) 
A • p < 

dK 
(5.24) 

Neste caso. a coleta de recursos não cobrirá os gastos com a capacidade e. portanto. a 
.:ontração do investimento é recomendada. 

Caso 2: 

D é urna função sub-linear com relação a K 

D( K )< âD(K) K 
. dK 

,­_, 

(3.25) 



E. portanto. o custo unitário da capacidade é inferior ao custo marginal da expansão da 
capacidade. ou seja : 

D( K) .ô_::D_ccl K:_:_) 
~~<-

K ôK 
(3.26) 

As duas situações possíveis são : 

Caso 2.a.) 

X. p > (327) 

O valor total arrecadado ao preço p , não somente cobre os custos da capacidade, como 
parte desses recursos deve ser utilizada na expansão da capacidade da planta. para que esta 
fique dímensíonada no seu tamanho ótimo {equação 3.19). 

Caso Lb) 

X K
ôD(Kl 

'p < 
ôK 

(3,28) 

Neste caso. a coleta de recursos poderá ou não cobrir os gastos com a capacidade. 

Caso 3: 

Resta~nos verificar o caso em que a função de custos D(K) não é línear nem sub~linear. 

'D(K) 
D(K>" K 

! 'K e 
(329) 

Na situação de equilíbrio (equação 3.19) vemos que os recursos coletados X.p não é 
suficiente para cobrir os cusros de prover a capacidade K. Para os casos em que a 
capacJdade não é ótima temos: 
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Caso 3.a.) 

X. p > 
KôD(K) 

ôK 
(3.30) 

O valor total arrecadado ao preço p . poderá ou não ~:obrir os custos da capacidade. 

Caso 3.b.) 

X K
ôD(K) 

. p < 
dK 

133[) 

Neste caso. a coleta de recursos não é suficiente para cobrir os gastos com a capacidade. 

De um modo geral. a política de preços da equação 3J8, embora nem sempre cubra os 
custos totais do investimento (caso 2.a. 3.b) ela pode ser vista como uma política para 
;;,·empre garantir a expansão da capacidade quando essa for necessária'" 

Em resumo, para que uma rede de capacidade K seja usada de fotma eficiente. o preço 
deve ser feito igual ao custo marginal do congestionamento. Tarifando-se dessa forma. 
obtêm-se sinais de quando se deve efetuar a expansão da capacidade. mas pode ocorrer de 
não se recuperar os custos rotais da infra-estrutura instalada. 

Como vimos no capítulo 2. os custos fixos da capacidade de redes de computadores são 
elevados. Tarifando-se ao custo marginaL não se consegue receita suficiente para cobrir os 
custos fixos e. portanto. esses devem ser cobertos de alguma outra forma, Mackie-Mason e 
Varian (1995), consideram que a tarifa deve possuir, ao lado de uma parcela com base no 
uso. uma parcela fixa de acesso para a recuperação dos custos fixos (tarifa de duas partes). 
Nogueira e Cavalcanti ( 1996 J defendem uma abordagem do tipo segundo melhor. na qual 
se inclui na formulação do problema econômico a condicionante de que a receita obtida 
tarifando ao preço p, deve ser suficiente para cobrir os custos totais, ou seja. esses custos 
devem ser recuperados (condição de Ramsey). Shcnkcr et utíi (1996) criticam a utilízação 
de preços ao custo marginal por ser de difícil determinação. por não recuperar o custo total 
e. por fim. porque um outro paradigma. diferente do da otímízação. pode ser tão ou mais 
importante de ser perseguido, no caso de redes de computadores. O paradigma Edge 
Pridnf{ foí introduzido por eles corno proposta de substituição do paradigma otinnzaçüo 
(ver capítulo 1). Nosso objetivo. entretanto, não é o de defender qual a melhor fonna de se 
tarifar uma rede de computadores. mas de demonstrar como a abordagem econômica pode 
ser utilizada em benefício do controle do congestionamento em redes de computadores. 
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3.2.4. Controle do Congestionamento na Escala de Tempo de um Dia. Peak 
Load Pricing 

No que se refere à escala de tempo de meses, onde se faz necessária a ampliação da 
(apaódade para combater o congestionamento. o preço, conforme definido pela equação 
3.19. tem a propriedade desejável de fazer com que os usuários se compmtem de modo a 
escolher suas demandas de maneira eficiente, maximizando sua utilidade e o bem-estar 
sociaL Além disso, ela fornece os sinais de quando a expansão (ou contraçáo) da 
capacidade é necessária e gera os recursos suficientes para essa expansão, quando essa 
precisar ocorrer. 

O período de que precisamos para expandir a capacidade é considerado "longo prazo" do 
ponto de vista econômico. No "curto prazo", por exemplo. na escala de tempo de um dia. a 
carga oferecida à rede possui um comportamento bastante variáveL Não se pode contrair e 
expandir a capacidade da rede na mesma velocidade com que a carga ofereCida varia ao 
longo de um dia. 

Esta variação diária ocasiona momentos em que a rede está pouco utilizada e outros em 
que ela se encontra congestionada. Se pudermos considerar que esse componamento se 
repete ciclicamente. confom1e apontam alguns estudos (Cacercs, 1989; Paxon, 1991 ). 
então um esquema de tarifação do tipo peak load pricin~. como proposto por Boiteaux 
( 1960), pode ser ütil para espalhar essa demanda ao longo do ciclo. 

O tratamento dado consiste em dividir o período em intervalos ,1tí ( i = 1. 2, n ) e 
aproximar a curva de carga original y( t), por intermédio de um conjunto de valores y, (i= 
L 2. n ), um para cada intervalo de tempo. A seguir. determinar preços p; a serem 
aplicados às demandas y1, de tal modo a fazer com que elas fiquem niveladas em uma linha 
horizontaL Se, para alguns períodos fora do pico, o preço necessário para trazer essas 
demandas para o nível horizontal for menor que o custo marginal de curto prazo 
(essencialmente zero no caso dt: redes de computadores), deve-se pennitir que a curva de 
carga, nesses períodos. fique abaixo da linha horizontal ao invés de se cobrar um valor de 
tarifa abaixo do custo marginal de curto prazo. Assim, após a aplicação das tarifas nos 
díversos petíodos de tempo, a curva de carga terá um aspecto horizontal com alguns 
desníveis (abaixo da linha horizontal) em certos lugares. Nas partes horizontais da curva, o 
custo marginaJ de longo prazo da planta ê rateado entre aos vários níveis de demanda de tal 
modo a trazê-los para o nível horizontal sobre a pressilo da distribuição dos custos. O 
custo marginal de longo prazo equivale ao custo marginal da expansão da capacidade que, 
por sua vez, equivale. no equilíbrio. ao custo marginal do congestionamento (eq. 3.1 9). 
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Em resumo. os preços a serem praticados em cada período t do ciclo são. formalmente. 
definidos como: 

Para peliodos fora do pico: 

Pt = custo marginal de curto prazo. (t : Xr < K) 

Para períodos no pico: 

LP~ =custo marginal de longo prazo \t : X,= K) 

3.2.5. O Controle do Congestionamento nas outras Escalas de Tempo 

Os mecanismos de preço. por si só. são suficientes para garantir o controle do 
congestionamento em redes de computadores? Para que isso fosse possíveL algum 
mecanismo de preço deveria atuar também em escalas de tempo de sessão, de um round 
trip time. c menor que um round trip time. Conforme apontaram Mitchell c Vogelsang 
(199 L p.4J), para o caso de redes de telecomunicações, mesmo com preços diferenciados 
aos vários períodos do dia. a curva de carga ainda apresenta uma grande vadação. Ela é 
fruto do caráter explosivo de algumas aplicações que têm alto consumo de capacidade. mas 
possuem duração de poucos millssegundos. Assim. mecanismos de engenharia são 
necessáiios para realizar o racionamento de quantidade sempre que o esquema de preço 
não garantir que a demanda situe-se abaixo da capacidade da rede. 

Propostas como Smart Market e Responsive PricinJ? procuram atuar nessas ~.:scalas de 
tempo menores (ver capítulo 1 ). mas é possível que o ponto de equilíbno requeridos por 
esses mecanismos precisem de períodos longos para ser estabelecido. Enquanto isso. novos 
usuários podem entrar na rede (e alguns saírem) e. assim, o ponto de equilíbtio nunca ser 
alcançado. 

Por seu turno. mecanismos de engenharia também não são suficientes para. sozinhos. lidar 
com o congestionamento. Por melhores que eles sejam. se vários usuários decidem utilizar 
a rede no mesmo instante. ela não conseguirá acomodar toda a carga oferecida e entrará em 
congestionamento. Em resumo. ações têm que ser tomadas junto às fontes de tráfego. e a 
abordagem econômica atua nesse sentido de modo que as abordagens econômicas e de 
engenhmia são complementares. 
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3.3. Uma Relação entre as Soluções dos Problemas de Otimização 
Econômico e de Projeto de Redes 

De um modo geraL ao otimizarmos a função de bem-estar social W. estamos procurando 
qual o uso ótimo x de uma determinada capacidade instalada y, que maximíza W. No caso 
do projeto de redes. nosso problema é descobrir a capacidade ideal y para atender urna 
dada demanda. expressa por x. de modo a otimizar a função de peJfármance P. Esses 
problemas são complementares, O elo de ligação das duas abordagens está na funyão P que 

descreve a peiformance e que aparece tanto na função de bem-estar social do problema 
econômico quanto na função objetivo do projeto da rede. 

Nesta seção mostraremos que ao buscarmos o objetivo econômico estamos otimizando a 
performance da rede. ou seja. afastando-a do ponto de congestionamento. Inversamente. ao 
projetarmos a rede segundo algum critério de pe1[ormance podemos agir no sentido de 
otimizar o bem-estar sociaL ou seja. toda ação de engenharia que procure melhorar a 
performance está agindo no sentido de melhorar o bem-estar social. 
Utilizaremos a seguinte notaçã-o : 

x: o vetor das demandas dos usuários 

y: o vetor que define a capacidade instalada na rede 

l'(x.y): a função performance adotada 

C( y): a função custo de prover a capacidade y. 

Os problemas econômico e de projeto da rede podem ser escritos. respectívamente, como: 

Problema Econômico El: 

Dado y 

Maximizar W = u( x; I'( x; y ) ) - C( y ) 

com relação a x I X 2 o} 
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Problema P: 

Dado x 

Otimizar P( x: y) 

com relação a y 

condicionado a C(y) :S: Cmáx 

y<oO 

Ao permitir no problema econômico que a capacídade y faça palte das variáveis de decisão 
a serem calculadas. o problema econômico, reformulado. se torna : 

Problema E2: 

Maximizar W ~ u( x; P( x; y ) ) - C( y ) 

com relação a x e y { X 2 0. y 2 0 } 

Proposição 3.3.1 

Sejam os problemas E2 c P. conforme estabelecidos ante1iormente. Seja (x*, y*) uma 
solução que resolve localmente o problema E2. Suponha que no ponto (x*, y*) 

W seja diferenciável 
O problema Pé factível, ou seja, C(y*) < C.nax· 

P seja pseudoconvexa 
C seja quasiconvexa 

Então (x*, y*) é solução global de P. 

Prova: Se (x*, y*) é solução para o problema E2 então as condições necessárias de 
primeira ordem para a função de bem-estar social W são satisfeitas, e portanto : 

á'W t'ht Ou êP 
-~-+--~o 
dx êx O'P /<x 

(3.32) 

r~W âu iJP rYC 
-~----~o 

/Jy dP G::J Cy 
(3 33) 
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Para que o problema 1'. admita soluçao ótima em (x *. y*) temos que encontrar um valor jJ 
que satisfaça a condições de suficiência estabelecidas no Teorema de Karush-Kuhn-Tucker 
(Bazaraa e! ali, 1993, p.l64) para o problema do projeto da rede P: 

com C( y ) 'S: Cnáx (3 34) 

Mas. se fizermos fJ, o multiplicador de lagrange, assumir o valor: 

(3 35) 

e substitulm10s este valor no lado esquerdo da equação 3.34, teremos : 

c'P - 1 
-+ 
ôy ôu . 

é! C o'P c> Y c)y 
= 

c'y ôu 
com C( y ) $ Cmáx 

--··~(x*. v"') 
é!P . d'P 

Mas. por intermédio da equação 3.33. vemos que o numerador do termo do lado direito da 
equação 3.35 é nulo, e portanto o valor de ~. dado pela equação 3.35. torna a equação 
3.34 válida. Isso encerra a prova. 
Para que a solução obtida no problema E2, (x*. y*) fosse também solução do problema P, 
admitimos por hipótese que C(y*)::.;: Cm•ü· Esta condicionante do problema P se refere ao 
valor monetário que o projetista dispõe para cobrir os custos da rede. Pode acontecer, 
entretanto, que o valor y* encontrado no problema E2 seja tal que C(y*) > Cmix· Neste 
caso. a solução obtida no problema E2. não é factível para o problema P e o projetista terá 
que construir uma rede com capacidade aquém daquela que seria ótima do ponto de vista 
econôm1co. Devemos, então, procurar uma outra solução (x*.y*) que resolva 
simultaneamente os problemas P e E2. com a condicionante C(y*) s Crrmx Isso é 
abordado na proposição 3.3.2. 

Proposição 3.3.2 

Seja o problema E3 feito igual ao problema E2 com a adição da condicionante 
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Ou seja. 

Problema E3: 

Maximizar W = u( x: 'P( x: y ) ) ~ C( y ) 

com relação a x e y 
condicionado a : 

c(y*J < clllll~ 
X 2::0, y 2 0 

Seja lx*. y*) uma solução que resolve localmente o problema E3. Suponha que no ponto 
(x*,y*): 

W seja diferenciável 
P seja pseudoconvexa 

C seja quasiconvexa 

Então (x*, y*) é solução global de P. 

Prova: Se (x*, y*) é solução para o problema E3 então as condições necessárias de 
primeira ordem. estabelecidas pelo Teorema de Karush-Kuhn-Tucker (Bazaraa et ali. 1993. 
p, 162) para a função de bem-estar social W são satisfeitas. e portanto, existe um número a 
2 O. tal que: 

Ou c.?u êP 
-+--~o 
ôx ô'P ôx 

/'u d'P c1 C c::cc 
----+a-.:::0 
,}p ây ê y ?:v 

(3.36) 

13.37) 

Para que o problema P. admita solução ótima em (x*, y*) é suficiente que encontremos um 
valor j3 que satisfaça a condições estabelecidas no Teorema de Karush-Kuhn-Tucker 
(Bazaraa. 1993. p.l64) para o problema do projeto da rede P: 

ê7' êC 
-+/3.-~o 
êy êy 

(3.38) 

Mas. se fizermos /3. o multiplicador de lagrange. assumir o valor : 

-l 
!3~ , il-a) 

cu * ·"') ----···-(X '\. 
ê7' . 

(3.39) 

63 



e substituirmos este valor no lado esquerdo da equação 3.38. teremos : 

~I dC 
, (1-a).-= 
cu r)y 
-------- (x*, v*) ~-

cJP · " 

'f' , 'C 
~" ______ eu __ {x*.Y*)-(1-a). te 
Cyi'p ~ /Yy 

Cu . . 
--~----- ( x"', y"') 
c'P 

(3.40) 

mas. considerando-se a equação 3.37. vemos que o numerador do termo no bdo esquerdo 
da equação 3.40 é nulo e. pm1anto, o valor de P dado por 3.39, resolve a equação 3.38. 
Isso encerra a prova. 

Nas proposições 3.3. I e 3.3.2. partimos do problema econômico: calculamos o ponto ótimo 
desse problema. ou seja. o ponto (x*,y*) e. a partir dele. verificamos que essa solução 
também resolve o problema do projeto de rede. Se partíssemos do problema de projeto de 
rede, ou seja. do ponto y*, para um dado x, seria possível garantir que (x, y*) também é 
solução para o problema econômico? 

A abordagem aqui não é tão direta quanto no caso anterior. Se ao problema de rede P é 
dado um valor de x como entrada, a solução y1*. juntamente com o valor x, podem não 
constituir solução ótima para o problema econômico El. Na verdade. este valor calculado 
de y1*, deve alimentar o problema El, para que urna solução x seja gerada. digamos x1

*. 

Esse novo valor é então apresentado ao problema P. que por sua vez gera outra saída y2*. 
Realizando-se sucessivas iterações é possível que se chegue a um valor convergente (x*. 
y*) que representa a solução conjunta dos problema P e E. 
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4 

Considerações de Projeto 

Em uma rede de computadores. podemos ter vários esquemas de controle de 
congestionamento funcionando simultaneamente, cada um atuando em escalas de tempo 
diferentes e contribuíndo uns com os outros. Para cada um deles. há uma forma particular 
com relação ao que é observado, como um sinal de feedback é gerado. a quem se destina 
esse sinal e de que forma é transmitido. No nosso caso. precisamos monitorar o tráfego 
gerado na rede pelos diversos usuários e. a partir dessa monitoração. preparar um feedhack 
de acordo com a política que melhor convier para a consecução dos objetivos de 
performance e/ou utilídade definidos para a rede. Por fim. devemos encaminhar esse sinal 
a quem. em última instância, é considerado o responsável pelo tráfego, de modo que ele 
possa mientar suas ações de maneira favorável ao desempenho da rede. Este capítulo trata 
das questões envolvidas no projeto de tal esquema. 

4.1. Funções 

Um esquema que contempla todas as etapas do processo de elaboração de umfeedback: a 
obtenção de dados na rede. o processamento desses dados. sua transformação em um valor 
apropriado e o envio para a entidade responsável. requer a existêncía de três funções 
básicas: accounting, pricing e billing. A terminologia adotada na literatura. entretanto. 
não se refere a esses tennos de maneira uniforme. Por exemplo. Ambrose e Mahony ( J 991) 
consideram a monitoração do uso como parte do processo ln"lfing; o mesmo ocorre em 
Abdou er alíi (1992). Bottura (1992) utiliza a expressão c!wrging no sentido de medir o 
uso para efeito de posterior cobrança. o que em Giles ( 1992) é considemdo accoun ting. 
Para os nossos propósitos, estamos identifícando o termo accounting como a 
contabilização do uso. pricing como a atribmção de um valor ao que é medido. segundo 
alguma política para algum objetivo. Finalmente, para nós. bil!íns; é o processo de repo11ar 
o cálculo efetuado ao usu{uio através de algum canal (não necess::uiamente monetário). 

4.2. Contabilização do Uso (accounting) 

Essa função é responsável pela monitoração da rede. obtenção dos dados de utilização dos 
recursos e atribuiçfio do uso às entidades responsáveis. Os dados obtidos servem para o 
plane_iamento da capacidade. quantitlcação de pe1j"rmrumce. compreensão do 
comportamento da rede etc. 

Dada sua importância. essa função é contemplada no modelo de referência OSL sob o 
título Medida de Contabilização. em que estão definidos o modelo. os objetos (e seus 



atributos) e os serviços prestados por ela. Em arquiteturas com base na família de 
protocolos TCP/IP. nas quais não existe suporte adequado para contabilização dos recursos 
que são utilizados. foi criado um grupo de trabalho para criar padrões que permitam a 
contabilização do uso e sua anibuição a entidades. O trabalho do Internet Accuunring 
Workin!.( Group {IAWG), corno foi chamado esse grupo. foi publicado na RFC 
expetimental 2063 (Brownlee et alii. 1997) e propõe uma arquitetura para medição do 
tráfego na INTERNET 

O ambiente ao qual se refere essa RFC é inerentemente um ambiente de datagramas. Cada 
pacote que transita na rede é urna unidade independente. Uma vez que informações de. 
tráfego orientado à conexão podem não estar disponíveis nos pacotes 1

• foi necessária a 
introdução do conceito de fluxo como o equivalente lógico a uma chamada tekf6nica ou 
conexão. O conceito de fluxo pode, então. ser aplicado em redes que utilizam a tecnologia 
de chaveamento de pacotes. sem conexão. como é o caso elo protocolo JP. Assim. um lluxo 
foi definido na RFC 2063 como sendo "uma porção de tráfego. delimitado por um tempo 
de início e fim, que foi gerado por uma entidade particular". 

Da forma como foi estabelecido. fica a critério da aphcação a detlníção de qual entidade 
particular é de interesse ser observada< O fluxo pode. então. referir-se ao tráfego que vai de 
um ponto a outro da rede ou, se a aplicação assim desejar. referir-se apena.c; a um único 
ponto, Além disso, o fluxo pode se constituir apenas do tráfego em uma direção. por 
exemplo. o tráfego que sai da entidade A para a entidade B. ou pode se referir a um tráfego 
bidireciona[. tanto de A para B quanto de B para A. As entidades podem possuir vários 
graus de granularidacle (granularidade do usuário): aplicações de usuário. usuário. lwsts. 
rede. backhone etc. Por fim. ns ínformações de interesse. que devem ser capturadas para 
cada tluxo. são, por sua vez. determinadas também pela aplicação (granularidadc da 
medida). Desse modo. algumas delas estarão ínteressadas no volume de tráfego medida em 
nUmero ele pacotes ou número de b_vtes do tluxo. Outras podem estar interessadas em 
mfonnações que estilo disponíveis em camadas de mais alto nível. por exemplo a que 
aplicação ou usuário determinado fluxo se refere. 

Para dar suporte ii medição de fluxos e sua atribuição às entidades, a arquitetura de 
contabilização proposta na RFC 2063 possui os seguintes elementos: medidores. leitores. 
gerentes c aplicações de análise. Os medidores monitoram o tráfego que flui na rede e 
realiza a contagem desse tráfego segundo o atributo que descreve a granularidade da 
medida. por exemplo: número de pacotes ou bytes. Além disso. o medidor também 
classifica suas medições, associando-as a um detem1inado fluxo, utilizando. para isso. 
outros atributos que descrevem a granularidade do usuário, por exemplo. o par origem­
destino do fluxo. O resultado é :mnazenado em uma tabela {tabela de fluxos) e fica 
disponível para posterior consulta. Os leitores pesquisam essa tabela à procura dos 
registros que serão úteis a uma determinada aplicaçào e. uma vez que essa consulta fui 
realizada. o resultado obtido é encaminhado para a aplicação que analisará os dados. Os 

; Ba.~.:~r I1uxos em conexües pnderia ocasionar o seguinte proh!ema: se n rota mud~sse durante o tempo de vida de uma 
e,mexün, ~lguns roteadores iriam transportar U;nagr<~ma~ para 11mws que eles nilu puJ..:ram ohservar •J inkiu..: o 11m. 
!itfonna~·ües de estad<J. enti.io. ml•l senam disponíveis para lodos •lS mteudore~ ctwü!vidus. 
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gerentes são os elementos que configuram os medidores e controlam os leitores. Por fim. as 
aplicações de análise são responsáveis pelo tratamento dos dados recebidos c pela genu;ão 
de eventuais relatórios. 

A arquitetura de contabilização do uso deve ser suficientemente genérica e deve permitir 
que uma política de tarifação possa utilizá-la para extrair as informações de que necessita a 
fim de gerar o feedback para os usuários. As exigências irão variar de acordo com a 
política adotada. com a granularidade do usuário. com a granulmidade da medida de. 

No caso da granularidade da medida. os medidores devem ser programados para 
contabilizar o ítem (ou ítens) a que política de tarifação é sensível. Conforme cilado por 
Parris et ali ( 1992). algumas possibilidades sào: a quantidade de recursos que são alocados. 
o número de pacotes (e/ou bytes) enviados. a duração da conexão ou da sessào. a hora do 
dia em que a conexão ou sessão ocorreu. a priondade que o usuário solicitou para a 
conexão ou sessão. a qualidade do serviço solicitada pelo usuário etc. 

A detemlinação da escolha do ítem. isoladamente ou em conjunto com outros. depende de 
ser possível ou não a sua medição. Algumas das informações de uso não podem ser 
derivadas diretamente do tluxo de tráfego. Para redes de protocolos sem conexão. como o 
protocolo fP. não há maneira de dizer se um pacme com cena origem-destíno pettencc a 
um conjunto de pacotes ou não. O medidor observa os pacotes e. a partir dos valores de 
seus atributos. decide a que tluxo ele pertence. Se umn. aplicação requer que o nome do 
usuário (ou sua identificação) seja o critério para a composição de nrn nuxo. o modelo de 
medida deve ser estendido para obter tal informação das aplicações e dos lwsls. de tal 
modo a prover valores para atributos do tluxo pertencentes a camadas de protocolos mais 
altas. A nova versão do protocolo IP, o IP versão 6 (lpv6). fornece meios para reàlizar essa 
tarefa. uma vez que inclui a facilidade de rotular pacotes para os quais o transmissor requer 
tratamento especial. Isso possíbilita que atributos de mais alto nível possam ser colocados 
nos pacotes. 

A questão do que medir e se é- possível medir, não é a única, devemos garantir. também, 
que os custos da medição não sejam proibitivos. Manwr a tabela de fluxos pode se-r 
oneroso do ponto de vista de armazenamento e processamento. Com níveis de agregação 
maiores. é possível se reduzir o número de registros que será nccessátio manter. A 
granularidade do usuário deve ser escolhida como um compromisso entre a necessidade de 
detalhe da medida e o custo que essas medidas impõem ao sistema. Desse modo. deve-se 
escolher uma. dentre as várias possibilidades existentes: o "usuário" poderá ser uma 
instituiyão. um departamento. uma divisão. um lwst. uma aplicação, os indivíduos que 
utilizam o servíço de redes. um backbone. uma rede etc. 

De nosso interesse é definir a granu!aridade do usuário a nível de processos. O tráfego que 
circula ..::m urna rede. se origina em um processo e se destina a outro {ou outros). 
Poderíamos então definir uma matriz de tráfego entre processos. ao invés da matriz de 
tráfego entre husts. como foi feito no capítulo 3. 
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Essa marríz de tráfego entre processos P pode ser definída como : 

P = I Píj I .. -I o 
l, J- . -· .... llp 

Pij representa o tráfego (em pacotes por segundo) entre o processo i c o prm:esso j. nr é o 
número de processos que estiveram ativos durante o intervalo em que se realizaram as 
medidas. 

Na defínição de P não incluímos informação alguma acerca da máquina que executa o 
processo i e nem a que usuário ele pertence. Assim. podemos definir. adicionalmente. a 
matriz localização dos processos e a matriz dos usuários aos quais os processos pertencem : 

l={Líj !·-lo n·J·-Jo n - · -· .... m·. ~ · -· ···• r 

U = I UU l í = I. 2 ..... nu; j = L 2 ..... nr 

em que I1m representa o número de máquinas da rede e nu, o número de usuários. L é a 
matriz. que relaciona máquinas e processos; assim o elemento Lij pode assumir os valores 
conforme abaixo : 

L[ í,j l 
L[ í,j l 

o O processo j não está sendo executado na máquina 
O processo j está sendo executado na máquina i 

U é a matriz que relaciona usuários a processos; assim, o elemento Uij pode assumir os 
valores conforme : 

U[ L j I 
Ui i, j l 

() 

I 
O processo j não pertence ao usuário 1 

O processo j pertence ao usuâtio i 

Das defínições acima. segue que a matriz de tráfego y pode ser ealculada da seguinte 
forma: 

T y = LxPxL 

T em que L é a matriz transposta de L. 



De modo similar. podemos calcular a quantidade de tráfego que um usuário i transmitiu 
durante o intervalo de medida: 

e a quantidade de tráfego recebida: 

T X,= u X p 

o total. transmitido e recebido pelos usuários. pode ser descrito por : 

x = u x P x ur 

A matriz de tráfego entre processos é a ba'le a partir da qual as matrizes de tráfego entre tL<:J 

máquinas e de tráfego gerado pelos usuários podem ser determinadas. Essas duas últimas 
foram utilizadas na formulação do problema econômico e de projeto de rede (ver capítulo 
3). Assim. a infra-estrutura de contabilização deve ser capaz de coletar os dados da rede 
para compor a matriz P. ou seja, os fluxos a serem monitorados são definidos a nível de 
comunicação entre processos. Além disto. as informações para compor L e U podem ser 
obtidas pelo uso da facilidade- do Ipv6, que pennite que os pacotes sejam "rotulados'' com 
informações adicionais, colocadas pelo próprío transmissor do tráfego. ou seja. nos pacotes 
que transitam pela rede, a identificação da máquina (já presente no atual IP, Ipv4) e a 
identificação do usuário (possível na versão Ipv6) possibilitam a coleta das informações 
necessárias para construirmos a matriz de tráfego e a matriz de utílização. 

Edell et alii ( 1995), demonstraram que um esquema de contabilização em que todos os 
pacotes são observados e classificados de acordo com o usw.ilio e pelo par de fwsts origem­
destino é factíveL No levantamento que fizeram do tráfego da rede do campus da 
Universidade da Califórnia em Berkeley. o uso do canal de saída foi contabilizado através 
de um roteador especial (BayBridRe Router). Todas as conexOes TCP que correspondem a 
92% dos pacotes e 92% dos bytes foram registradas durante o intervalo do experimento (4 
dias). Considerando as possibilidades oterecidas pelo lpv6, acreditamos ser possfvel 
estender esse trabalho para monitorar os fluxos entre processos e não apenas aqueles 
relativos a conexões TCP. 

Um esquema de contabilização de uso para efeito de tarifação deve ser imune a fraude e. 
portanto. dt:ve ser dotado de algum mecanismo de segurança. Vários aspectos aqui são de 
revelância: a autenticação das partes envolvidas no tráfego de pm.:otes. tanto do transmissor 
quanto do(S) receptor(es). o impedimento da fragmentação de pacotes que visem ··enganar" 
o mecanismo de monitoração. o impedimento da transmissão de dados em campos de 
opções etc. 

Finalmente. outra questão é determinar se quem 01iginou a chamada ou quem a recebeu 
deve pagá-la. No caso de redes telefônicas. normalmente o originador da chamada é quem 
irá suportar o ônus da ligação (uma exceção a essa regra é o serviço 800). Em redes de 
computadores. não necessariamente é o transmissor de dados que deve ser o responsável 
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pelo pagamento< Em uma sessão de ftp. por exemplo. um usuário recebe um grande volumt 
de dados vindo de algum servidor. Se admitirmos que ele é o beneficiário çntão todo o 
tráfego gerado que partiu do servidor de ftp até a sua máquina e dela até o servidor de ftp 
dese ser custeado pelo usuário que demandou a transferência. 

4.3. Tarifação (pricing) 

Como já foi dito. tarifas podem ser vistas como um meio de se atingir algum objetivo 
político. Uma vez esse definido, deve ser projetado um esquema tarifário que. 
implementado, faça o sistema dirigir-se a ele. 

Como vimos no capítulo 3. objetivos que visem maximizar o bem-estar global dos usuários 
são compatíveis com objetivos que procuram maximizar a pe!fonnance da rede. A função 
pricing implcmcnta a política definida para a rede. Ela utiliza o sistema de contabilização 
do uso para coletar os dados de que necessita e. a partir deles, calcula o valor do feedback a 
ser encaminhado aos usuá1ios de acordo com a política adotada. 

Vários são os tipos de tarifas existentes na literatura econômica e novos tipos surgem com 
base em novas teorias ou novas experiências. Mítchell e Vogelsang ( 199!) apresentam 
vários tipos de esquemas tarifários presentes em Telecomunicações: 

• Tarifas Lineares 
• Preços ao custo marginal 

• Preços a -.:arga de pico 
• Preços por piioridade 
• Preços em tempo real 

• Preços de Ramsey 
• Preços por classe de consumidores 
• Preços dinâmicos 

• Tmifas Não Lineares 
• Tmifas de duas partes 
• Tarifas multiparre 
• Tarifa<; não lineares ··suaves" 

• Tarifas opcionais de duas prutes 

Dadas as características particulares de redes de computadores. tanto econômicas quanto 
tecnológicas (ver capítulo 2). ainda não se chegou a um consenso quanto ao esquema 
tmifário mais adequado dentre os diversos que foram propostos (ver capítulo I). 

Para comparar os esquemas tarifários, um ctitério econômico que pode ser utilizado é o 
critério de eficiêncta de Pareto. Uma tarifa é considerada Parero superior a uma outra se. 
nela. pelo menos alguém (consumidor ou provedor) ficará melhor. sem que ninguém fique 
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pior. Uma tarifa é dita Pareto ótima (ou Parero eficiente) quando nenhum outro esquema 
tarifário lhe é Pareto superior. Do ponto de vista prático. Parris et alii ( 1992) propuseram 
uma metodogia para çompamr. experimentalmente. vários esquemas tarifários e seus 
efeitos na utilização da rede~. 

Se considerarmos que o tipo de tarifa a ser adotado írá variar de uma rede para outra. a 
depender dos objetivos locais dos diversos provedores. a estrutura de contabilização deverá 
ser suficientemente Hexívd para dar suporte. tanto quanto possíveL a qualquer que seja o 
esquema tarifário que venha ser adotado. 

4.4. Canais de Feedback (bllling) 

A função denominada billútç.; retere~se ao procedimento de se encaminhar o valor 
calculado pela função prícing. através de algum canal. à entidade responsável pdo w:ifcgo. 
Confonne apontado por Estrin e Zhang (I 990), o meio utilizado. denominado cana! de 
feedback. não precisa ser necessariamente monetirio. As alternativas apresentadas pelas 
autoras foram o feedback de poformance e o feedbw .. 'k admimstrativo. 

No feedbf.l(:k de perjórmance, a rede fornece alguma espécie de mensagem explícita. 
avisando a condição de sobrecarga, ou implícita. na forma de perdas de pacotes c maior 
atraso. esperando que os usuários cujas aplicações são mais sensíveis à pe!f"ormance, 
transferiram suas sessões para horários menos congestíonados. A fragilidade desse canal 
está no fato de que a rede tenderá a ser mais utilizada por usuárias de aplicações pouco 
sensíveis à pe1j"ormance em detrimento daquelas cujas aplicações são mais sensíveis, o que 
poderia levar à ineficiência do uso da rede. 

No feedback administrativo os insmnnentos podem ser relatórios mensais de uso ou algum 
esquema de alocação. Ele só será efetivo se os usuários forem sensfveis à pressão 
administrativa. 

O uso do feedback monetário, por sua vez. é controverso. Alguns autores defendem que o 
serviço de redes de computadores devería ser universal e gratuito e argumentam que 
existem formas de se obter cooperação entre os usuários para utilizarem o recurso comum 
(a rede de computadores) adequadamente. evitando degradação de pe1j'onnance. Entre 
essas fomms estariam o compromisso coletivo de disciplina do uso (obtido através de 
legislaçfi.oJ, um sistema de distribuição de cotas de uso, um sistema baseado na revelação 
espontânea das priorídades. entre outros. Outros autores. contudo, objetam que apenas em 
pequenos grupos de indivíduos é possível se estabelecer um compromisso coletivo de 
disciplina de uso. No caso de redes com muitos usuános. esse acordo coletivo seria difícil. 

·'O fRO]Cl,l INDEX ilnremet Dmumd Exprrimrn(). condlll.id,, pdo Cmtt!rf(Jr 1'vfllltinwdio Netwnrl:in!i (L;('B.Lniw:rSI!Y 
oi Cnlifornia al Bc~rkelcy). c,;r;i realizando t'X[lcrimenhlS em uma rede de te:stes para \"Cnl1car o ckiw '-.k vária~ c~trult.u a~ 

Lit prt"(,"OS. qualidadeS \Ít: S(;fVl\ll (;" aplk:J.çi"ic~ !\li l.kmanLia pd<) iiCC.~S\1 à lnWrlkl. Ü~ n::suJiaJo~ desse cx.pcrimclll\l 
ruJcm trucr informa~;iics s"hn.: <l .;-fCilu C!llC os v~nos c.-;qucmas t~1rifários pudcm 11easiunar ~ohrc i\ [Jert<mnancc Ja 
rede:. 
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Um sistema com base na revelação espontánea de prioridades. embora pudesse dar 
privilégio àquelas aplicações mais urgentes nos momentos em que a rede estivesse com 
poucos recursos disponíveis. por si só não seria suficiente: não havendo qualquer 
incentivo. algum usuário poderia ser levado a declarar sua sessão necessitando a mais alta 
prion' da de possíveL sem que isto lhe acarretasse qualquer ônus. 

Do ponto de vista macroeconômico. um serviço ser considerado público ou náo. 
subsidiado ou não. é uma questão política e dependerá da orientação ideológica do governo 
em questão. Se considerada uma utilidade pública, a prestação do scrvíço de redes de 
computadores poderá ser provida por uma empresa pública ou por uma empresa privada. 
sendo que. nesse último caso. a empresa pnvada fica sujeita a alguma forma de 
regulamentação. De uma fonna ou de outra. recursos terão que ser levantados para fazer 
frente aos custos: os custos fixos de se prover a infra-estrutura da rede (física c lógica). os 
custos com a conexão de usuários à rede. os custos de eventuaís expansões. o custo com o 
envio de pacotes, o custo social do congestionamcnro para os usuários etc. 

Como vimos no capítulo 3, o preço pode servir ao duplo propósito de se alcançar o bem­
estar social e auxiliar no controle do çongestionamento da rede, constituindo um 
argumento em favor da tarifação. Contudo. a decisão final para a tarifação ou não de um 
determinado serviço é essencialmente política. 

Há ainda uma questão adicional relacionada com a função billinJ?: a periodicidade com a 
qual o fúdback é passado para as entidades responsáveis. Alguns típos de tarifa já 
pressupõem que a apresentação deve ser instantânea. como é o caso de tarifação em tempo 
real. Mas esse é um caso extremo. Para as escalas de tempo de congestionmnento que 
estamos lidando, envolvendo a equalização da carga no período de um dia e a expansilo da 
capacidade no período de meses. a apresentação dofeedback mensal pode ser suficiente. 
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Conclusão 

Neste trabalho. investigamos a questão de wmo preços podem ser usados como 
instrumentos de controle de congestionamento em redes de computadores por chaveamento 
de pacotes. não orientadas à conexão, como é o caso daquelas com ba.se no protocolo IP 
Untemet Prorocol)_ 

No capítulo ! , apresentamos um levantamento exaustivo das abordagens existentes na 
literatura técnlca sobre o problema da tarifação e sua relação com o congestíonarnento de 
redes. Percebemos que ainda não existe consenso acerca do esquema mais adequado para 
ser aplicado c que um estudo completo requer considerações econômicas e técnicas. o que 
toma o problema bastante complexo. 

No capítulo 2. mostramos os aspectos econômicos a serem considerados para formulação 
de preços. Consideramos a estrutura do mercado, as características da demanda, as 
condições institucionais, a estrutura do serviço e dos custos. Esses aspectos são relevantes 
para aqueles que. corno provedores. têm que se preocupar com recuperação de custos. 
expansão de capacidade, algum lucro etc. Foi mostrado, também, que as características 
técnicas peculiares a rede de computadores fazem com que esquemas de tarifação já em 
prática em outras indústrias não possam ser diretamente aplicados naquele caso. Em 
particular. redes de telecomunicações funcionam com base na técnica de chaveamenro de 
circuitos e propiciam, basicamente. um único tipo de aplicação. Por seu turno, redes de 
computadores são usadas por diversas aplicações. cada urna com requisitos diferentes de 
pe1jármance. 

No capftulo 3. partimos de um fato comum às duas abordagens: tanto os est.udos 
econômicos quanto os estudos técnicos para projeto de redes formulam seus problemas na 
forma de um problema de otimização. No primeiro caso, é definida uma função de bem­
estar social. agregando as utilidades dos indivíduos (consumidores e produtores) e se busca 
uma alocação de recursos (através de preços) que maximize esse bem-estar social. No 
segundo caso. o problema de interesse é o projeto de redes de computadores. que. por sua 
vez. guarda uma relação estreita com o controk do wngestionarneruo, pois ~m sua 
formulação está implícito um critério de pei.fornwnce_ A seguir, mostramos que os dois 
problemas. embora de .ireas distintas, podem ser relacionados com o uso de um elemento 
comum. que é a função de pnformance. Foi possível mostrar, através de duas proposições. 
que. sob certas condições. as duas abordagens podem contribuir uma com a outra na 
consecução de seus ot':jetivos . 

No capítulo 4, identificamos funções para se implementar um esquema de tarifaçào e 
tecemos algumas considerações que o projetista deve levar em conta. 



As princípais contribuiçôes de nosso trabalho foram: 

• Um survey das propostas de tarifaçiio para redes de computadores até então inexistente. 

• A indicação de que as abordagens ~conômicas e de projeto de redes, formuladas como 
problemas de otimização, podem ser tratadas simultaneamente em benefício de ambas. 

• ldentifícaçlío de funções que esclarecem os papéis de contabilização do uso. 
estabelecimento da política a ser adotada e dos aspectos de faturamento. 

Possíveis extensões e trabalhos futuros íncluem: 

• A implementação das funções aquí delineadas. utilizando as possibilidades disponíveis 
na nova versão do protocolo lP {lpv6); 

• A verificação do preço como instrumento de controle de congestionamento ern escalas 
de tempo menores do que as aqui tratadas. em particular. a possibílídade de se realizar 
tarifação em tempo real (real time pricíng); 

• A comparação experimental das diversas propostas tarifárias. verificando o seu efeito 
no desempenho da rede. 

• A incorporação de üuores econômicos que int1uenciam a formulação de preços, tais 
como: o papel da estrutura de mercado. a maneira como os agentes econômicos ( fim1as 
e consumídores) se organizam, o efeito da intervenção do governo através de políticas 
econômicas regulamentando o mercado etc. 
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Apêndice 

Teoria de Preços 

Conforme Pearcc ( !992), pode-se classificar as teorias sobre os preços em três grupos: 
determina<.;ão de preços individuais, preços que se referem a alocação de recursos. e teorias 
que se referem a mudanças no nível agregado de preços. 

Determinação de Preços Individuais 

As teorias que tratam da detennínação de preços in di vi duais podem ser classificadas a 
depender da estrutura de mercado aos quais elas se aplicam. O mercado pode ser 
competitivo ou não. Se perfeitamente competitivo os produtos e serviços são providos por 
um número muito grande de firmas em que nenhuma delas detém parte signífi.cativa do 
mercado totaL Nenhuma delas tem poder para, sozinha, influenciar o preço do mercado. 
Elas atuam como tomadoras de preço do mercado. O preço gue elas vendem seu produto 
ou serviço é resultado da interação entre a de-manda e a oferta. Se o mercado é não 
competitivo. as firmas poderão agir como estabcleccdoras de preço. Um caso típico é o do 
monopólio. onde o monopolista que objetiva maximizar seus lucros, encontra-se sozinho 
diante da curva de demanda. Podemos ter o caso de um pequeno nUmero de firmas. 
constiwindo um oligopólio, onde a<; finna.<; envolvidas reconhecem sua mútua 
interdependência. Elas poderão ter uma prática de preço que evite a entrada de novos 
concorrentes no mercado. O comportamen!o coletivo destas firmas pode ser uma prática de 
preços conhecida como full cusr pricing c cost p/us pricing onde todas das mudam seus 
preços ao mesmo tempo. Eventualmente. urna das firmas detém grande poder de mercado e 
é quem estabelece o preço do bem ou serviço pria let1dership .. 

Preços Para Alocação de Recursos 

Os recursos. bens e serviços. existem em quantidade limitada na natureza e algum 
mecanismo é necessário para alocar esses recursos aos demandantes por eles. Na literatura 
econômica. os bens ou serviços podem ser classíficados como públicos ou privados. No 
caso de bens ou serviços públicos. o seu fornecimento a uma pessoa pode ser provido a 
outras pessoas sem nenhum custo adicional. O que caracteriza um bem púbJi~.,·o é a 
característica de apresentar consumo müH·ival. ou seja, o fato de um indivíduo ·consumir' 
o bem não impede que este bem seja consumido por outros. Exemplos de bens públicos 
são: defesa nacionaL proteção ambientaL i!uminaçJ.o pUblica etc. O caso extremo de bem 
público. (."Orno definido por Paul A Samuelson, é aquele que além de apresentar consumo 



não-rivaL não permite a exclusão de consumo. Ou seja, se um bem ~ provido para um 
indivíduo não existe meios de evitar que outros o consumam. Se um bem possui esta 
característica de não exclusividade, então não é possível que este bem seja provido por 
mercados ptivados. 

Bens ou serviços privados são aqueles em que o 'consumo' de um produto tuma-o 
indisponível para o consumo de outros. Um exemplo de bem ptivado seria o consumo de 
um alimento. O alimento consumido por uma pessoa o toma indisponível a outras. Não 
sendo eücieme e, às vezes, nem mesmo possível ser provido por mercados privados. o bem 
público deverá ser. de algum modo. provido pelo governo. O governo pode prover este bem 
diretamente através de sua propriedade ou prover o bem de forma índireta através da 
regulamentação legal. Bens considerados essenciais como água. eletriddadc. telefone. onde 
uma companhia ou empresa é o único fornecedor é, em conseqüência. sujeita a alguma 
forma de controle por parte do governo. Esta regulamentação de utilidades públicas 
permite harmonizar a conduta dos negócios com o interesse público. A regulação pode 
cobrir o nível e estrutura de preços. a qualidade do serviço. a entrada c saída da indústria e 
a est-.rutura financeira das fim1as reguladas. 

Teorias sobre Mudança no Nível Agregado de Preços 

Neste corpo teórico são tratados os aspectos macroeconômicos dos preços como por 
exemplo a inflação ( ou deflação ). 
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